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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/7066-2011 – RSN LOGÍSTICA/BR


COMUNICADO

Senhores Licitantes

A Lei Complementar nº 123/2006 estabelece tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte (MPE) nas licitações públicas.

As inovações impostas pela referida LC e contempladas neste edital estão destacadas abaixo:

Exercício do Direito de Preferência – consiste na prerrogativa da MPE apresentar proposta de preço inferior à melhor classificada, desde que não tenha sido ofertada por MPE.

Julgamento da Habilitação – possibilidade de a MPE regularizar a documentação fiscal que apresente restrição, no prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogável por igual período, a pedido da interessada e a critério do pregoeiro.

.

RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL

A CAIXA está orientada para gerir seus negócios com base nos princípios da Responsabilidade Social, de forma a gerar resultados sustentáveis ao longo do tempo.

Para o aprofundamento das práticas de Responsabilidade Social, a CAIXA estabeleceu as seguintes premissas para a gestão de seus negócios:

· Estimular o monitoramento e cumprimento dos valores e princípios do Código de Ética no ambiente interno e fomentar a replicação deles em toda a cadeia produtiva dos parceiros externos;

· Fortalecer a incorporação das variáveis sociais e ambientais atreladas aos direitos humanos, às declarações de princípios da Organização Internacional do Trabalho, aos Princípios do Pacto Global e às Metas de Desenvolvimento do Milênio, intensificando o trato das críticas e sugestões advindas das partes que se relacionam com a Empresa; 

· Fazer constar no Balanço Social as dimensões sociais, ambientais e econômicas, os resultados favoráveis e desfavoráveis, os desafios e metas, devendo esses dados subsidiar o planejamento estratégico;

· Promover com seus fornecedores a discussão acerca do desenvolvimento das competências na sobrevivência e proteção das crianças, buscando o envolvimento com políticas públicas voltadas à promoção dos direitos da infância;

· Fomentar, em toda a sua cadeia produtiva, o repúdio a todas as atitudes preconceituosas relacionadas à origem, raça, gênero, cor, idade, religião, ao credo, classe social, incapacidade física e quaisquer outras formas de discriminação, estimulando a utilização dos meios de comunicação disponíveis para os registros de ocorrências que atentem contra o Código de Ética da CAIXA e a legislação específica em vigor;

· Empreender ações que permitam que as questões ambientais tenham caráter de transversalidade e sejam incluídas no Plano Estratégico, além da existência da Política Ambiental Corporativa da CAIXA e do Comitê CAIXA de Política Ambiental;

· Considerar nos negócios os princípios e as oportunidades relacionados à sustentabilidade ambiental;

· Contribuir para a conscientização dos danos causados ao ambiente em decorrência da intervenção humana, com abrangência a todas as partes interessadas da Empresa;

· Formar parceria com fornecedores com foco na melhoria de processos de gestão ambiental;
· Definir sistemática que permita verificar a origem e a cadeia de produção dos insumos madeireiros e florestais, estimulando o mercado de forma que a CAIXA utilize no seu processo produtivo materiais com certificação de origem e Certificação da Cadeia de Custódia;
· Definir meios que contribuam para redução do consumo dos recursos naturais utilizados na Empresa, adotando medidas adequadas à destinação de resíduos, sem prejuízo das condições de trabalho e sem alteração do padrão tecnológico atual;
· Incluir na política de relacionamento com fornecedores, observadas as exigências legais, como variáveis de seleção e avaliação, as questões referentes às relações trabalhistas, ao trabalho infantil, ao trabalho escravo ou análogo e aos padrões ambientais, estimulando os fornecedores a replicarem essas considerações em relação aos seus próprios fornecedores, criando um círculo virtuoso de conscientização social;

· Priorizar, nos limites legais, os fornecedores que não comungam com práticas que infrinjam os direitos humanos e, também, que contribuam para a conservação ambiental e para a proteção à biodiversidade e que combatam a exploração ilegal e predatória das florestas;

· Contribuir para erradicação do trabalho infantil, do trabalho forçado ou análogo ao escravo, promovendo discussão acerca da questão com fornecedores e estimulando-os a cumprirem a legislação;

· Definir meios que permitam a realização de campanhas de conscientização para todos os fornecedores, de forma que seja e fique explicitado o repúdio da CAIXA à mão-de-obra infantil e à mão-de-obra escrava;

· Contribuir para a erradicação das políticas ilegais, imorais e antiéticas, promovendo a divulgação e educação de todas as partes interessadas, como fornecedores, clientes e consumidores, entre outros, em iniciativas de combate à corrupção e propina, disseminando o tema e/ou ensinando sobre a utilização de ferramentas correlatas;

· Estimular os fornecedores na utilização dos Indicadores Ethos, constante no endereço www.ethos.org.br, como ferramenta de uso interno da empresa para avaliação da gestão no que diz respeito à incorporação de práticas de Responsabilidade Social.

NOSSOS VALORES ÉTICOS

A CAIXA elaborou o seu Código de Ética, que tem por objetivo sistematizar os valores éticos que devem nortear a condução dos negócios, orientar as ações e o relacionamento com os interlocutores internos e externos.

Compartilhamos com você, que poderá ser um parceiro da CAIXA, os valores éticos que nortearão a nossa relação. 

RESPEITO

· As pessoas na CAIXA são tratadas com ética, justiça, respeito, cortesia, igualdade e dignidade.

· Exigimos de dirigentes, empregados e parceiros da CAIXA absoluto respeito pelo ser humano, pelo bem público, pela sociedade e pelo meio ambiente.

· Repudiamos todas as atitudes de preconceitos relacionadas à origem, raça, sexo, cor, idade, religião, credo, classe social, incapacidade física e quaisquer outras formas de discriminação.

· Respeitamos e valorizamos nossos clientes e seus direitos de consumidores, com a prestação de informações corretas, cumprimento dos prazos acordados e oferecimento de alternativa para satisfação de suas necessidades de negócios com a CAIXA.

· Preservamos a dignidade de dirigentes, empregados e parceiros, em qualquer circunstância, com a determinação de eliminar situações de provocação e constrangimento no ambiente de trabalho que diminuam o seu amor próprio e a sua integridade moral.

· Os nossos patrocínios atentam para o respeito aos costumes, tradições e valores da sociedade, bem como a preservação do meio ambiente.

HONESTIDADE

· No exercício profissional, os interesses da CAIXA estão em 1º lugar nas mentes dos nossos empregados e dirigentes, em detrimento de interesses pessoais, de grupos ou de terceiros, de forma a resguardar a lisura dos seus processos e de sua imagem.

· Gerimos com honestidade nossos negócios, os recursos da sociedade e dos fundos e programas que administramos, oferecendo oportunidades iguais nas transações e relações de emprego.

· Não admitimos qualquer relacionamento ou prática desleal de comportamento que resulte em conflito de interesses e que estejam em desacordo com o mais alto padrão ético.

· Não admitimos práticas que fragilizem a imagem da CAIXA e comprometam o seu corpo funcional. 

· Condenamos atitudes que privilegiem fornecedores e prestadores de serviços, sob qualquer pretexto.

· Condenamos a solicitação de doações, contribuições de bens materiais ou valores a parceiros comerciais ou institucionais em nome da CAIXA, sob qualquer pretexto.

COMPROMISSO

· Os dirigentes, empregados e parceiros da CAIXA estão comprometidos com a uniformidade de procedimentos e com o mais elevado padrão ético no exercício de suas atribuições profissionais.

· Temos compromisso permanente com o cumprimento das leis, das normas e dos regulamentos internos e externos que regem a nossa Instituição.

· Pautamos nosso relacionamento com clientes, fornecedores, correspondentes, coligadas, controladas, patrocinadas, associações e entidades de classe dentro dos princípios deste Código de Ética.

· Temos o compromisso de oferecer produtos e serviços de qualidade que atendam ou superem as expectativas dos nossos clientes.

· Prestamos orientações e informações corretas aos nossos clientes para que tomem decisões conscientes em seus negócios.

· Preservamos o sigilo e a segurança das informações.

· Buscamos a melhoria das condições de segurança e saúde do ambiente de trabalho, preservando a qualidade de vida dos que nele convivem.

· Incentivamos a participação voluntária em atividades sociais destinadas a resgatar a cidadania do povo brasileiro.

TRANSPARÊNCIA

· As relações da CAIXA com os segmentos da sociedade são pautadas no princípio da transparência e na adoção de critérios técnicos.

· Como Empresa pública, estamos comprometidos com a prestação de contas de nossas atividades, dos recursos por nós geridos e com a integridade dos nossos controles.

· Aos nossos clientes, parceiros comerciais, fornecedores e à mídia dispensamos tratamento equânime na disponibilidade de informações claras e tempestivas, por meio de fontes autorizadas e no estrito cumprimento dos normativos a que estamos subordinados.

· Oferecemos aos nossos empregados oportunidades de ascensão profissional, com critérios claros e do conhecimento de todos.

· Valorizamos o processo de comunicação interna, disseminando informações relevantes relacionadas aos negócios e às decisões corporativas.

RESPONSABILIDADE

· Devemos pautar nossas ações nos preceitos e valores éticos deste Código, de forma a resguardar a CAIXA de ações e atitudes inadequadas à sua missão e imagem e a não prejudicar ou comprometer dirigentes e empregados, direta ou indiretamente.

· Zelamos pela proteção do patrimônio público, com a adequada utilização das informações, dos bens, equipamentos e demais recursos colocados à nossa disposição para a gestão eficaz dos nossos negócios.

· Buscamos a preservação ambiental nos projetos dos quais participamos, por entendermos que a vida depende diretamente da qualidade do meio ambiente.

· Garantimos proteção contra qualquer forma de represália ou discriminação profissional a quem denunciar as violações a este Código, como forma de preservar os valores da CAIXA.

RSN LOGÍSTICA/BR – Gerência de Filial de Licitações e Contratações

GELIC – Gerência Nacional de Licitação e Contratação

SUCOT – Superintendência Nacional de Contratações

REGIONAL DE SUSTENTAÇÃO AO NEGÓCIO LOGÍSTICA EM BRASÍLIA – RSN LOGÍSTICA/BR 

PREGÃO ELETRÔNICO 055/7066-2011 – RSN LOGÍSTICA/BR, tipo MENOR PREÇO.
AVISO DE LICITAÇÃO PUBLICADO NO D.O.U., JORNAL DE BRASÍLIA E DIÁRIO DE SÃO PAULO EM 04/04/2011. 
E D I T A L

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, daqui por diante denominada simplesmente CAIXA, por intermédio da sua REGIONAL DE SUSTENTAÇÃO AO NEGÓCIO LOGÍSTICA EM BRASÍLIA – RSN LOGÍSTICA/BR, representada por Pregoeiro designado mediante portaria, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, do tipo MENOR PREÇO, cuja sessão pública será realizada na Internet, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para a prestação dos serviços descritos no item 1 abaixo, sob o regime de execução indireta, esclarecendo que a presente licitação, Ata de Registro de Preços, e conseqüente contratação serão regidas pela Lei nº 10.520, de 17/07/2002 e Decreto nº 5.450, de 31/05/2005 e Decreto 3.931, de 19/09/2001 e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e suas alterações posteriores, bem como às cláusulas e condições que se seguem:

O CREDENCIAMENTO para este Pregão deverá ser efetuado até às 23:59 horas do dia 14/04/2011- HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, exclusivamente por meio eletrônico, conforme formulário disponibilizado no endereço www.caixa.gov.br/pregaoeletronico, no link “Editais”  selecionar este Pregão Eletrônico.

As PROPOSTAS COMERCIAIS poderão ser enviadas depois de efetuado o CREDENCIAMENTO e serão recebidas até às 13:00 horas do dia 19/04/2011, HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, exclusivamente por meio eletrônico, conforme formulário disponibilizado no endereço eletrônico www.caixa.gov.br/pregaoeletronico, no link Propostas.

A SESSÃO PÚBLICA, para todos os efeitos, inclusive para o fim de impugnação do Edital, se inicia com a fase de recebimento das propostas, às 13:00horas do dia 19/04/2011, HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br/pregaoeletronico. [Informar o mesmo dia e horário marcado para o recebimento das propostas]
A etapa de RECEBIMENTO DOS LANCES na Internet estará aberta das 15:00 horas até às 16:00 horas do dia 19/04/2011 HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, no endereço www.caixa.gov.br/pregaoeletronico, no link Lances.

Poderá ser apresentada IMPUGNAÇÃO ao Edital deste Pregão até o dia 14/04/2011, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.caixa.gov.br/pregaoeletronico, no link Editais, opções Abrangência Nacional (OK) / Pregão eletrônico nº 055/7066-2011 / Edital / IMPUGNAÇÃO.
Pedidos de ESCLARECIMENTOS poderão ser feitos até às 14h do dia 14/04/2011 [indicar data limite de 03 dias úteis antes da data da sessão pública], exclusivamente por meio eletrônico, no endereço mencionado acima, no link Editais / Abrangência Nacional (OK) / Pregão eletrônico nº 055/7066-2011 / FAQ / PERGUNTAR.

1
DO OBJETO

1.1 Registro de Preços para fornecimento e instalação de vidros temperados, incluindo a retirada de porta de vidro antiga, fornecimento e instalação de porta nova com molas e ferragens, em unidades Caixa localizadas no Distrito Federal, Entorno do DF, Unaí e Paracatu/MG, tudo em conformidade com as disposições deste Edital e de seus Anexos, que o integram e complementam, conforme abaixo:
	ANEXO I
	TERMO DE REFERÊNCIA

	ANEXO II
	MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

	ANEXO III
	PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS

	ANEXO IV
	DESCRITIVO DAS PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA E VALOR SIGNIFICATIVO DO OBJETO

	ANEXO V
	LOCAL DE REALIZAÇÃO DO OBJETO - RELAÇÃO DAS UNIDADES 

	ANEXO VI
	MODELO DE DECLARAÇÃO

	ANEXO VII
	MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

	ANEXO VIII
	MINUTA DE CONTRATO

	ANEXO IX
	MINUTA DE OFS


	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	VALOR ESTIMADO (GLOBAL)

	I
	Fornecimento e Instalação de Vidros Temperados bem como Portas de Vidro
	__R$ 322.921,06__


1.1.3 
As especificações do objeto, os locais de prestação dos serviços e a forma de execução do CONTRATO/OFS constam do(s) Anexo(s) I deste Edital. 
2
DA PARTICIPAÇÃO
2.1
Podem participar desta licitação as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação, que estejam cadastradas e habilitadas parcialmente no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, que providenciem sua certificação e credenciamento, em tempo hábil, no Portal de Compras da CAIXA e atendam às demais exigências constantes deste edital.
2.1.1
As empresas que não estiverem cadastradas e habilitadas parcialmente no SICAF deverão providenciar, com antecedência, tanto o cadastramento como a habilitação parcial em qualquer Unidade Cadastradora do Sistema.

2.1.1.1
Os documentos exigidos, bem como os procedimentos e as instruções de preenchimento dos formulários para efetuar o registro no Sistema constam no manual do SICAF, que poderá ser obtido por meio da Rede Internet, no endereço www.comprasnet.gov.br, onde devem ser acessadas as seguintes opções: “Publicações”, “Manuais” e “Manual de Cadastramento de Fornecedores – SICAF”. 

2.2
A licitante enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos do art. 3º da LC 123/2006, desde que não esteja inserida nas hipóteses do § 4º do mesmo artigo, terá assegurado o tratamento diferenciado previsto na referida LC, observadas as condições estabelecidas neste edital.

2.2.1
Para fins deste Edital, as microempresas e empresas de pequeno porte serão identificadas como MPE.

2.2.2
A empresa que se enquadra como MPE, deve apresentar declaração nos termos do Anexo IV, para fins do tratamento diferenciado previsto na LC 123/2006.

2.2.3
A documentação mencionada no subitem 2.2.3 deverá ser encaminhada na forma do subitem 8.6.
2.3
Não é admitida nesta licitação a participação de empresas:

2.3.1
concordatárias, em recuperação judicial, ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

2.3.2
que estejam com o direito de licitar e contratar com a CAIXA suspenso, ou que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, no âmbito Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;

2.3.3
que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si. 
2.3.4
organizadas sob a forma de cooperativas, tendo em vista que pela natureza dos serviços existe a necessidade de subordinação jurídica entre o prestador de serviço e a empresa contratada, bem assim de pessoalidade e habitualidade, e por definição não existe vínculo de emprego entre as cooperativas e seus associados.
2.3.5
que tenha administrador ou sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo comissionado que atue na área demandante ou na RSN Logística.

3
DA CERTIFICAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
3.1
Para a certificação e o credenciamento, primeiramente a empresa deve providenciar seu cadastramento no site da CAIXA, caso esse ainda não tenha sido efetuado, acessando o endereço www.caixa.gov.br/pregaoeletronico, no link “Cadastre-se”, onde deverá informar todos os dados solicitados.

3.1.1
Após essa providência, a empresa receberá, via e-mail, o código de acesso para ser combinado com a senha temporária. Só a combinação da senha temporária com o código de acesso permitirá o cadastramento da senha definitiva, pessoal e intransferível, para fins de navegação no Sistema. A mesma senha usada no cadastramento do fornecedor poderá ser confirmada como a senha definitiva para uso no site.

3.1.2
De posse da senha, a empresa deverá acessar novamente o mesmo endereço eletrônico, no link “Certifique-se”, para providenciar a elaboração da procuração necessária à certificação da empresa, conforme modelo ali disponibilizado, bem como para o preenchimento de informações complementares solicitadas na página.

3.1.2.1
A referida procuração deve ser elaborada por meio de instrumento público ou particular com firma reconhecida e deve ser acompanhada de documento comprobatório da capacidade do outorgante para constituir mandatários.

3.1.2.2
Sendo proprietário da empresa, sócio, dirigente ou assemelhado, deverá apresentar cópia autenticada, ou cópia acompanhada dos originais, do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

3.1.3
Após digitar seus dados no site www.caixa.gov.br, o fornecedor será convocado, via e-mail, a comparecer a uma das Agências da CAIXA, munido dos documentos mencionados nos subitens 3.1.2.1 ou 3.1.2.2, conforme o caso, para efetivar a sua certificação.

3.1.3.1
O representante legal da empresa, identificado com a Carteira de Identidade ou Documento equivalente, deverá se apresentar ao Gerente Empresarial da Agência, que, após verificar a autenticidade dos documentos e das informações prestadas, efetuará a certificação da empresa interessada.

3.1.4
Após essa etapa a licitante deverá providenciar o credenciamento específico para este pregão, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br/pregaoeletronico, no link Editais / Abrangência Nacional (OK) / Selecionar o Pregão nº 055/7066-2011/ Edital / Credenciamento, até às 23:59 horas do dia 14/04/2011, conforme informado no preâmbulo deste Edital.
3.1.4.1
Decorrido esse prazo não mais será admitido o credenciamento para a participação neste Pregão Eletrônico.

3.1.5
Para todos os efeitos legais, caso esteja enquadrada nas definições de MPE, nos termos do art. 3º da LC 123/2006, e desde que não esteja inserida nas hipóteses do § 4º do mesmo artigo, a licitante deve selecionar a opção “SIM” na tela “Termo de Responsabilidade - Lei Complementar nº. 123/2006”, constante da opção Credenciamento, no endereço eletrônico citado no subitem 3.1.4, para usufruir dos benefícios previstos na referida LC, indicados no subitem 3.1.5.2 abaixo.
3.1.5.1
O sistema somente identificará a licitante como MPE caso ela faça a opção indicada no subitem 3.1.5.

3.1.5.2
Este é o ÚNICO momento em que o sistema oportuniza à licitante declarar sua condição de MPE, requisito indispensável para que possa exercer o direito de preferência e de comprovação posterior da regularidade fiscal estabelecidos na LC nº 123/2006, conforme previsto neste edital.

3.1.5.2.1
Finalizado o credenciamento não haverá outra oportunidade para a alteração dessa declaração e, portanto, para exercer os direitos de que trata o subitem 3.1.5.2.

3.1.6
Caso o cadastro efetuado pela licitante nos termos do subitem 3.1, esteja divergente da opção assinalada no credenciamento deste Pregão, o sistema emitirá mensagem informando essa divergência.

3.1.6.1 
Nesse caso a MPE deve providenciar a atualização do seu cadastro, clicando no link apresentado na mensagem ou acessando o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu “ÁREAS ESPECIAIS PARA VOCÊ” escolher “Portal de Compras”, no quadro “Navegue Por”, escolher a opção “CAIXA – Compras Diretas / Alteração de Cadastro.

3.1.7
A validação do credenciamento dar-se-á quando a empresa informar o seu CPF/CNPJ, senha de acesso e receber e-mail confirmando o credenciamento.

3.1.8
Os procedimentos para cadastramento, citados no subitem 3.1 acima, devem ser adotados apenas pelas empresas não cadastradas no site da CAIXA.
3.2
As empresas cadastradas no Portal de Compras CAIXA, e interessadas em participar do presente certame, que não possuem senha de acesso ou a esqueceram, devem acessar o endereço www.caixa.gov.br, em Áreas Especiais para Você, escolher Portal de Compras, no quadro Navegue Por, escolher a opção “CAIXA – Compras Diretas / Alteração de Cadastro / Esqueci minha Senha”, digitar uma nova senha provisória e enviar, para em seguida adotar os procedimentos descritos nos subitens 3.1.1, acima, e seguintes.

3.2.1
As empresas cadastradas no site da CAIXA e que já possuem a senha de acesso, mas não providenciaram a certificação, devem adotar os procedimentos descritos nos subitens 3.1.2 e seguintes.

3.2.2
As empresas cadastradas no site da CAIXA e que já providenciaram a certificação, conforme subitens 3.1.2 e 3.1.3 acima, devem adotar os procedimentos para participação no presente certame a partir do subitem 3.1.4 acima.

3.3
A certificação possibilitará a participação em todos os Pregões Eletrônicos da CAIXA, sendo que o credenciamento é específico para cada Pregão Eletrônico, devendo a empresa se credenciar todas as vezes que tiver interesse em participar de um pregão eletrônico realizado pela CAIXA.
3.4
O link “Editais” no endereço eletrônico mencionado no subitem 3.1.4 permite que os visitantes acessem todos os pregões eletrônicos que estão na fase de Credenciamento, possibilitando a visualização do Edital, e das informações do objeto da licitação.

3.4.1
Ao clicar em “Edital” no Pregão Eletrônico de escolha, serão apresentadas as seguintes opções: “Visualizar Edital”, “Visualizar Retificação do Edital”, caso o edital tenha sido modificado, “Credenciamento” e “Impugnação” caso ainda esteja no prazo. 

3.4.2
O link “Visualizar Edital” permite a leitura do edital, impressão e/ou baixa do arquivo (clicar com o botão direito do mouse sobre o link “Visualizar Edital” e escolher a opção “Salvar destino como...”).

4
DO SISTEMA ELETRÔNICO 

4.1
A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e seus lances.

4.2
Se o Sistema do Pregão Eletrônico da CAIXA ficar inacessível por problemas operacionais exclusivamente do Sistema CAIXA, com a desconexão de todos os participantes no decorrer da etapa competitiva do pregão, o certame será suspenso e retomado somente após a comunicação via e-mail aos participantes, e no próprio endereço eletrônico onde ocorria a sessão pública.

4.3
No caso de desconexão apenas do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível às licitantes para recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

4.3.1
Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 minutos, a sessão do pregão será suspensa e reiniciada somente após comunicação via e-mail aos participantes.

4.4
Caberá à licitante:

4.4.1
acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, inclusive no que tange aos subitens supra.

4.4.2
comunicar imediatamente à CAIXA, por meio do Help Desk – 0800-7260104, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

4.4.3
solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

4.5
O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.6
O credenciamento junto à CAIXA implica a responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.

4.7
A licitante descredenciada no SICAF terá sua chave de identificação e senha suspensas no Portal de Compras da CAIXA.
5
DA PROPOSTA COMERCIAL
5.1
A Proposta Comercial (Anexo II) deve ser enviada eletronicamente, até o dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, por meio do endereço eletrônico www.caixa.gov.br/pregaoeletronico, no link Propostas / Abrangência Nacional (OK) / Selecionar o Pregão nº 055/7066-2011./ Enviar Proposta.

5.2
A Proposta Comercial com PREÇO GLOBAL deve ser anexada em arquivo único e com tamanho limitado a 8Mb (megabytes), antes da digitação da Proposta de Preço, caso contrário, ao anexar o arquivo contendo a referida Proposta Comercial, os valores digitados no campo Proposta de Preço serão perdidos e deverão ser digitados novamente.

5.2.1
A Proposta de Preço é o valor que deve ser digitado após a anexação da Proposta Comercial (Anexo II) e corresponde ao VALOR GLOBAL que consta da Proposta Comercial (Anexo II).
5.2.2
O VALOR lançado na Proposta de Preço e o constante da Proposta Comercial (Anexo II) deverão ser coincidentes, sob pena de desclassificação, consoante o disposto no subitem 6.5.4 deste Edital.

5.2.3
É de exclusiva responsabilidade de a licitante dimensionar e equacionar os componentes do preço ofertado.

5.3
A Proposta Comercial (Anexo II) deverá ser apresentada em uma única via, sem emendas, ressalvas, rasuras ou entrelinhas em suas partes essenciais, contendo os seguintes elementos:

5.3.1
Menção ao número do Edital, com a identificação da empresa proponente, CNPJ, endereço completo (rua, número, bairro, cidade, estado), números de telefone, fax e e-mail;

5.3.2
Preço GLOBAL para fornecimento e instalação de vidros temperados, de acordo com o modelo de proposta do Anexo II, não podendo ser superiores aos valores estimados pela CAIXA, atentando-se para o disposto no subitem 6.5.3.1.
5.3.2.1
Os preços propostos deverão ser expressos, obrigatoriamente, em moeda corrente nacional, neles incluídas todas as despesas de qualquer natureza tais como frete, embalagens, transportes, seguros, impostos, taxas, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, e todos os demais custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações objeto desta licitação, conforme as especificações e condições constantes deste edital e seus anexos;

5.3.2.1.1
Os tributos, contribuições sociais, trabalhistas e previdenciárias devem ser cotados nos percentuais estabelecidos em legislação ou norma vigente.

5.3.2.1.2
Não podem ser incluídos nos preços propostos os custos relativos ao IRPJ (imposto de Renda Pessoa Jurídica) e à CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), seja na composição do BDI (Benefícios e Despesas indiretas), seja como item específico da planilha de composição do preço.

5.3.2.1.3
A empresa optante do Simples Nacional deve excluir do percentual da correspondente alíquota definida nos Anexos da LC 123/06 os percentuais relativos ao IRPJ e à CSLL,

5.3.2.1.4
Em caso de renúncia de parcela ou de totalidade da remuneração relativa a materiais ou instalações de sua propriedade, a licitante deve indicar e comprovar essa propriedade.

5.3.2.2
Não será admitido no preço o fracionamento de centavo que ultrapassar duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente, sem arredondamentos; 
5.3.3
Valor do salário a ser pago a cada categoria profissional disponibilizada na prestação de serviços; 

5.3.4
Valor do salário normativo de cada categoria profissional, se houver, com indicação do respectivo Sindicato de vinculação, bem como a data (dia/mês/ano) da Convenção Coletiva da categoria, em vigor;

5.3.5
Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data limite fixada para recebimento das propostas;

5.3.6
Declaração da licitante de que se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.3.7
Local, data, nome e assinatura (com a devida identificação), por quem de direito.

5.3.8
TERMO DE COMPROMISSO DE COMBATE À CORRUPÇÃO E AO CONLUIO ENTRE LICITANTES E DE RESPONSABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL.
5.4
Assim que a proposta for acatada pelo sistema, será criado um Número de Registro, o qual será informado ao licitante no e-mail de confirmação de recebimento da proposta.

5.4.1
O Número de Registro servirá como comprovante de que a proposta foi registrada, devendo ser utilizado, obrigatoriamente, em eventuais recursos ou questionamentos. 

5.4.2
Segue abaixo o detalhamento do Número do Registro:

	Formato: 
	CCCCC.III.AAAA.UUUU.NNNNNN 

	Legenda: 
	CCCCC = Nº do Pregão Eletrônico 
III = Nr. do item 
AAAA = Ano do Pregão Eletrônico 
UUUU = Unidade condutora do Pregão Eletrônico 
NNNNNN = Nº Seqüencial da proposta 

	Exemplo: 
	00059.002.2008.7855.000001


5.5
As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada até a data e hora marcadas para a abertura da sessão pública.

5.5.1
Caso haja a substituição da Proposta Comercial, após a anexação do arquivo contendo a nova Proposta Comercial, a Proposta de Preço deve ser novamente digitada, conforme subitem 5.2.

6
DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
6.1
Após o encerramento do horário definido para a entrega de propostas, o sistema organizará automaticamente as propostas recebidas, que serão apresentadas em ordem crescente de preços. 

6.2
Em seguida, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

6.3
As propostas classificadas pelo Pregoeiro serão ordenadas automaticamente pelo sistema, para a participação da disputa por meio de lances eletrônicos.

6.4
Encerrada a etapa de lances e negociação, o Pregoeiro solicitará da licitante detentora do menor preço o envio da proposta comercial referida no subitem 5.3, e a Planilha de Composição de Preços mencionada no item 9, com os respectivos valores unitários e globais adequados linearmente ao preço do lance vencedor, e verificará a aceitabilidade do preço ofertado observando os seguintes critérios:


- condições dos subitens 6.5.1 a 6.5.4 abaixo; 


- compatibilidade do preço ofertado com os insumos e salários praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto desta licitação, acrescidos dos respectivos tributos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, benefícios e despesas indiretas.

6.4.1
A proposta deve ser encaminhada no prazo de até 30 (trinta) minutos a contar da solicitação do Pregoeiro pelo e-mail rslogbr@caixa.gov.br, ou pelo fax (61) 3535-3054.
6.5
Será desclassificada a proposta que:

6.5.1

não atenda as especificações, os prazos e as condições definidos neste Edital;

6.5.2

apresente preço ou vantagem baseados em outras propostas;

6.5.3
apresente preço excessivo ou manifestamente inexeqüível;

6.5.3.1
Será considerado excessivo o preço GLOBAL da proposta comercial da licitante que apresentar-se superior ao máximo admitido pela CAIXA, antes da etapa de lances, conforme a estimativa de custos constante do Anexo I.

6.5.3.2
Será considerado manifestamente inexeqüível o preço que não venha a ter demonstrada sua viabilidade para a perfeita execução do contrato, com a comprovação de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado.

6.5.3.2.1
Para os efeitos do disposto no subitem anterior, consideram-se manifestamente inexeqüíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela CAIXA; ou

b) valor orçado pela CAIXA.

6.5.4
informe na Proposta de Preço valor diferente do indicado na Proposta Comercial, conforme subitem 5.2.2;

6.6
A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.7
A licitante cuja proposta for desclassificada ficará impedida de participar da sessão de lances, podendo fazer sua manifestação de intenção de recurso após a divulgação do vencedor do certame, conforme o item 11 deste edital.

6.8
No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os participantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.
6.9
Se todas as propostas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimada(s) da(s) causa(s) da desclassificação.

6.9.1
Neste caso, o prazo de validade das propostas será contado a partir da nova data fixada para sua apresentação.

7
DA SESSÃO PÚBLICA DE LANCES 
7.1
Classificadas as propostas, terá início a fase competitiva para recebimento de lances, no endereço eletrônico e no dia e horário informados no preâmbulo deste Edital, quando então as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, de valor correspondente ao PREÇO GLOBAL.
7.1.1
Assim que o lance for acatado pelo sistema, a licitante será informada por e-mail do respectivo horário, preço e Número de Registro de recebimento do lance.

7.1.1.1
O Número de Registro servirá como comprovante de que o lance foi registrado, devendo ser utilizado, obrigatoriamente, em eventuais recursos ou questionamentos.

7.1.1.2
O Número do Registro será gerado de forma similar ao mencionado no subitem 5.4.2.

7.2
Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes no item 16 deste Edital.

7.3
As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as seguintes condições:

7.3.1
a licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;

7.3.2
no caso de lances de mesmo preço, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

7.3.3
os lances a serem ofertados devem corresponder ao PREÇO GLOBAL.
7.4
Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance.

7.5
Na fase de lances, no caso de evidente equívoco de digitação pelo licitante, em que este equívoco der causa a preço incompatível ou lance manifestamente inexeqüível, o preço incompatível ou lance manifestamente inexeqüível poderá, motivadamente, ser excluído do sistema.

7.6
Ao término do horário definido no preâmbulo deste edital para o Recebimento dos Lances, o Sistema eletrônico emitirá aviso na página de Lances, informando que o certame entrou em horário randômico, com duração de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será encerrada a recepção de lances.
7.6.1
O horário randômico tem por objetivo disponibilizar tempo extraordinário aos interessados para que possam registrar seu(s) último(s) lance(s).

7.6.2
Por isso, o intervalo do horário randômico poderá ser suficiente ou não para o registro de um ou mais lances, uma vez que o seu encerramento será efetuado de forma automática pelo sistema.

7.7
Após a apresentação da proposta e dos lances não caberá desistência, salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente comunicado tempestivamente e aceito pelo Pregoeiro.

7.8
Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará o nome da licitante cujo preço foi o menor. 

7.9
Caso o menor preço seja ofertado por uma MPE, o pregoeiro abrirá a etapa de negociação em conformidade com o subitem 7.11.

7.10
Caso o menor preço não seja apresentado por uma MPE, observar-se-á o seguinte:

7.10.1
Se houver proposta apresentada por MPE de valor igual ou até 5% superior à melhor proposta, será oportunizado o exercício do direito de preferência à MPE.
7.10.1.1
O direito de preferência consiste na possibilidade de a licitante apresentar proposta de preço inferior à da empresa melhor classificada que não se enquadra como MPE.

7.10.2
O Pregoeiro dará início à fase para oportunizar o direito de preferência à MPE, apta a exercê-lo, em data e horários a serem informados após o encerramento da etapa de lances. 

7.10.2.1
O novo valor proposto pela MPE deve ser apresentado no prazo máximo de 5 (cinco) minutos da convocação do Pregoeiro, sob pena de perda do direito de preferência.

7.10.3
Havendo o exercício de preferência pela MPE o pregoeiro passa à etapa de negociação, em conformidade com o subitem 7.11 abaixo, observando-se os demais procedimentos subseqüentes estabelecidos para cada etapa deste certame.

7.10.4
Caso a MPE não exerça o direito de preferência ou não atenda às exigências do edital serão convocadas as MPE remanescentes, cujas propostas se enquadrem no limite de 5% (cinco por cento) estabelecido no subitem 7.10.1, obedecida a ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, e assim sucessivamente, até a identificação de uma empresa que preencha todos os requisitos do edital.

7.10.5
Se houver equivalência de valores apresentados por MPE dentre as propostas de valor até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor preço ofertada pela empresa não enquadrada como MPE, o Sistema realizará sorteio eletrônico para identificação daquela que terá preferência na apresentação de nova proposta.

7.11
Na hipótese de nenhuma MPE exercer o direito de preferência ou não atender às exigências do edital, a empresa não enquadrada como MPE que apresentou o menor preço permanece na posição de melhor classificada, iniciando-se com ela a fase de negociação.

7.12
O percentual de redução do preço proposto, decorrente dos lances, bem como do preço proposto pela MPE quando do exercício do direito de preferência, deve incidir de forma linear sobre os preços unitários e globais propostos na forma deste Edital.

7.13
Esgotadas as etapas anteriores, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante melhor classificada para que seja obtido preço melhor, sendo essa negociação realizada no campo próprio para troca de mensagens no endereço eletrônico www.caixa.gov.br/pregaoeletronico, em “ÁREAS ESPECIAIS PARA VOCÊ” escolher “Portal de Compras”, no quadro “Navegue Por”, escolher a opção “CAIXA – Pregão Eletrônico”, no link Editais / Abrangência Nacional (OK) / Pregão 055/7066-2011/ FAQ, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

7.14
A desistência em apresentar lance eletrônico implicará a manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.

7.15
Caso as licitantes classificadas não apresentem lances, será verificada a compatibilidade da proposta inicial de menor preço com o valor estimado para a contratação, hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente visando obter preço melhor, observadas todas as exigências estabelecidas anteriormente para o tratamento diferenciado das MPE.

7.16
No caso de Propostas com valores iguais, não ocorrendo lances, e depois de observadas todas as exigências estabelecidas para o tratamento diferenciado das MPE, para efeito de classificação, será realizado sorteio em hora marcada, após comunicação aos licitantes, depois do que, o pregoeiro poderá negociar com a proponente, em conformidade com o subitem 7.11 acima.

7.17
Havendo negociação a licitante vencedora deverá encaminhar, na forma do subitem 8.6, a proposta comercial com seus preços unitários e globais ajustados linearmente e a Planilha de Composição de Preços, observado o item 9 com os respectivos valores adequados ao preço negociado.
7.18
Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências editalícias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, observando-se o direito de preferência estabelecido para as MPE, verificando sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências.
8
DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA HABILITAÇÃO
8.1
Para fins de habilitação ao certame, as licitantes terão de satisfazer os requisitos relativos a:


- habilitação jurídica;


- qualificação técnica;


- qualificação econômico-financeira;

- regularidade fiscal

- cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal

8.2
A habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira serão comprovadas mediante cadastro e habilitação parcial no SICAF.

8.2.1 A comprovação do cadastro e habilitação parcial no SICAF, dar-se-á mediante a verificação da validade dos documentos necessários, por intermédio de consulta ‘on line’ no SICAF, opção “Situação do Fornecedor”, depois de verificada a aceitabilidade da proposta. 

8.2.2
As licitantes que se enquadram como MPE, nos termos da LC 123/2006, deverão comprovar essa condição mediante apresentação de declaração feita nos termos do art. 11 do Decreto nº 6.204/07 e desde que não inseridas nas hipóteses de excludente previstas no § 4º do art. 3º da LC 123/06 e em conformidade ao subitem 8.1.2, declaração essa que deverá ser encaminhada ao Pregoeiro juntamente com os demais documentos, na forma do subitem 8.6.
8.2.2.1
Tratando-se de sociedade simples, não inscrita na Junta Comercial, a comprovação da qualidade de MPE poderá ser auferida conforme disposto na Lei Complementar 123/2006, art. 3º, incisos I e II, e parágrafos 1º, 2º e 10º, observando-se, ainda, as exceções previstas no parágrafo 4º do mesmo artigo, devendo tal condição ser demonstrada mediante a apresentação de balanços, nos termos previstos em lei e na forma do subitem 8.5 ou através de consulta aos dados cadastrados no SICAF, se forem estes suficientes para a prova pretendida.

8.3
A qualificação econômico-financeira será comprovada por meio dos índices econômicos (LG - Liquidez Geral; LC – Liquidez Corrente; SG – Solvência Geral), relativos à boa situação financeira da empresa, comprovados por meio de consulta no SICAF;

8.3.1
A empresa que apresentar resultado igual ou menor que 01 (um) em qualquer dos índices relativos à boa situação financeira, por ocasião da consulta no SICAF, deverá comprovar possuir patrimônio líquido não inferior a R$ 32.292,00 (trinta e dois mil e duzentos e noventa e dois reais), através do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios: 

8.3.1.1
O patrimônio líquido exigido acima será calculado por meio da fórmula seguinte, cujos dados serão extraídos das informações do balanço da empresa registrado no SICAF, relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da lei:


Patrimônio Líquido = Ativo Total – (Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo) 

8.3.1.2
Na impossibilidade da obtenção no SICAF das informações necessárias ao cálculo do patrimônio líquido, referido no subitem 8.3.1.1 supra, será exigido da empresa licitante a apresentação de Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, na forma do subitem abaixo.

8.3.1.3
São considerados aceitos na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentadas:

8.3.1.3.1  publicado em Diário Oficial; ou

8.3.1.3.2
publicado em jornal, ou

8.3.1.3.3
por cópia ou fotocópia registrada, ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou

8.3.1.3.4
por cópia ou fotocópia do Livro Diário devidamente autenticada na junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento.

8.4
 A qualificação técnica será comprovada mediante:

8.4.1
apresentação de atestado(s) / certidão(ões) / declaração(ões) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando ter a licitante desempenhado, de forma satisfatória, atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação.

8.4.1.1
Para fins de compatibilidade serão considerados os atestados, certidões ou declarações que comprovem intervenções civis em imóveis com 250 m² de área construída, intervenções em sistema elétrico com 30 KVA de potência instalada e possuir profissional de Engenharia Civil (Anexo IV).
8.4.2.1
As parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto estão descritas no Anexo IV, sendo que, para atendimento dos parâmetros técnicos estabelecidos, não será considerada a soma de atestado(s)/certidão(ões)/declaração(ões) distintos relativos a uma mesma parcela de maior relevância.

8.4.1
Registro ou prova de inscrição da pessoa jurídica licitante no CREA – Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, dentro do seu prazo de validade, onde conste como responsável técnico Engenheiro Civil.
8.4.2
Apresentação, em papel timbrado da empresa/órgão declarante, contendo a identificação do(s) signatário(s), de atestado(s)/certidão(ões)/declaração(ões) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) ter a empresa licitante cumprido, integralmente, obrigações pertinentes e compatíveis em características e quantidades com as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto desta licitação, devidamente registrado(s) no CREA.

8.4.3
Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente na data prevista para a entrega da documentação, profissional de nível superior, Engenheiro Civil, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de engenharia que tenham características equivalentes às descritas no ANEXO IV.

8.4.3.1
Caso sejam apresentados currículos de profissionais de engenharia civil que detenham as atribuições do Decreto Federal nº 23.569/33, as análises quanto à qualificação técnica seguirão norteadas por aquele dispositivo legal, bem como nas resoluções ou outros dispositivos emitidos pelo sistema CONFEA que tratem do assunto, podendo a CAIXA, com base no disposto no § 3º do art. 43 da Lei 8.666/93, promover diligências para obtenção de informações e esclarecimentos complementares.

8.4.3.2
A comprovação citada no item anterior será:

8.4.3.2.1
No caso de ser sócio-proprietário da empresa, por meio da apresentação do contrato social ou outro documento legal, devidamente registrado na Junta Comercial.

8.4.3.2.2
No caso de empregado da empresa, por meio da apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS comprovando o vínculo empregatício do profissional na empresa licitante.

8.4.3.2.3
No caso de profissionais que detenham vínculo por meio de Contrato de Prestação de Serviços, a comprovação do vínculo do profissional de engenharia com a empresa se dará por meio da apresentação do Instrumento Particular de Prestação de Serviços celebrado entre o profissional e a empresa proponente até a data prevista para a apresentação da documentação, juntamente com a Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao CREA, com prazo de vigência válido, no qual conste a inscrição do profissional citado no referido Instrumento Particular, como responsável técnico da proponente.

8.4.3.2.4
Será considerada também atendida a comprovação deste vínculo se a proponente apresentar Instrumento Particular de Prestação de Serviços celebrado entre o profissional e a empresa proponente devidamente registrado ou carimbado pelo CREA Regional até a data da apresentação da documentação.

8.4.4
Declaração de Vistoria à unidade objeto dos serviços, comprovando que efetuou minucioso exame na unidade e região onde será efetuada o serviço, terá por objetivo a conferência de todas as especificações técnicas relativas ao objeto da presente licitação (Especificações, Quantitativos, Condições Técnicas e Operacionais e Equipamentos), ficando sob responsabilidade da licitante quaisquer ônus futuros decorrentes de dificultadores e/ou dados que por ventura não tenham sido previstos durante a vistoria, devendo ser comunicadas à CAIXA quaisquer divergências verificadas. 

8.5
O Balanço Patrimonial a que se refere o item 8.3.1.2, a Proposta Comercial (anexo II) adequada ao menor lance, a certidão expedida pela Junta Comercial referida no subitem 8.2.2, eventual documento do subitem 8.2.2.1 e a documentação relativa à qualificação técnica citada no subitem 8.4, deverão ser encaminhados por meio de fax, após o encerramento dos lances, no prazo de até 30 (trinta) MINUTOS, a contar da solicitação do Pregoeiro, sob pena de inabilitação.

8.5.1
A redução do preço global proposto, decorrente dos lances, ou de negociação com o Pregoeiro deverá incidir de forma linear sobre os preços unitários dos materiais que compõem o objeto deste Edital.

8.5.2
O número do fax para encaminhamento dos documentos citados acima é (61) 3535-3054.

8.6
Os documentos exigidos neste edital e encaminhados de acordo com o subitem 8.5, deverão ser entregues ao Pregoeiro, no endereço da RSN - LOGÍSTICA/BR - SCS Quadra 4 – Bloco A –Edifício Centro Oeste – 4° andar – Brasília/DF – CEP 70304-906 no prazo de até 3 (três) dias úteis, podendo ser apresentados no original, ou por cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia acompanhada do original para conferência pelo Pregoeiro.

9
DA PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS 

9.1
A Planilha de Composição de Preços (modelo do Anexo III) deve ser obrigatoriamente apresentada pela licitante detentora do menor preço, na forma dos subitens 6.4 e 7.17, sob pena de desclassificação, preenchida e assinada pelo representante legal da empresa;

9.1.1
A licitante deverá efetuar as alterações que julgar necessárias, de vez que a Planilha será utilizada para subsidiar o julgamento quanto à aceitabilidade da proposta, bem como para demonstrar possíveis variações de custos/insumos no curso da execução contratual, quando de eventuais repactuações ou reequilíbrios de preços, sendo de exclusiva responsabilidade de a licitante dimensionar e equacionar os componentes do preço ofertado, observadas as disposições dos subitens 5.3.2.1;

9.1.1.1
Não é admitida a inclusão da “reserva técnica” como item da remuneração da mão-de-obra, ou a qualquer título, sem a indicação prévia e expressa dos custos correspondentes que serão cobertos por esse item.

9.1.1.2
Os custos com supervisão e fiscalização devem ser englobados nas despesas administrativas, não sendo permitida a sua inclusão em outro item da planilha.

9.1.2
Na análise da Planilha de composição de preços os itens em branco, com valor zero ou valores irrisórios e/ou incompatíveis com as práticas de mercado serão desconsiderados como elementos de formação dos custos, ressalvado o disposto nos subitens 5.3.2.1.1 e, como conseqüência, não caberá negociação futura envolvendo tais itens; os efeitos financeiros negativos decorrentes dessa desconsideração terão que ser absorvidos pelos demais itens da Planilha, desde que não se configure a corrosão da exeqüibilidade da proposta, não podendo a empresa alegar posteriormente desconhecimento de fatos existentes quando da elaboração da proposta ou erros no preenchimento da planilha como fundamento para solicitar a repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro da proposta/contrato.

9.1.3
O pregoeiro poderá convocar a licitante para apresentar Nota Explicativa, detalhando a forma como foram calculados os custos, de forma a comprovar sua exeqüibilidade, cuja aceitação ficará condicionada à análise pelo pregoeiro e Equipe de Apoio, sobre a qual decidirá motivadamente.

9.1.3.1
Uma vez aceita a Nota Explicativa pelo pregoeiro, a licitante assume inteira responsabilidade pelos itens de composição do preço e seus valores, para todos os efeitos, não podendo alegar provisão deficitária ou omissão, visando à repactuação ou reeqüilíbrio econômico-financeiro, caso seja contratada.

10
DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO
10.1
Encerrada a fase de julgamento e classificação das propostas, o pregoeiro verificará o atendimento das condições de habilitação da licitante vencedora por intermédio de consulta “ON LINE” no SICAF, ocasião que será impressa a respectiva Declaração de “Situação do Fornecedor”, sendo a mesma rubricada pelo Pregoeiro.

10.1.1
Em seguida o Pregoeiro analisará a documentação não contemplada no SICAF, encaminhada na forma do item 8.6.

10.1.2
É assegurado à licitante que esteja com algum documento vencido no SICAF o direito de encaminhá-lo atualizado, juntamente com a documentação na forma do subitem 8.6.

10.1.3
Será assegurado à MPE que apresentar alguma restrição na sua documentação fiscal, o prazo de 2 (dois) dias úteis para a necessária regularização, prorrogável por igual período, a pedido da interessada e a critério do pregoeiro. 

10.1.3.1
A contagem do prazo acima será iniciada a partir do momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, mediante comunicação eletrônica a todos os participantes.

10.1.3.2
Nessa circunstância, considerando a necessidade de comprovação da regularidade fiscal no prazo legal, a declaração do vencedor será feita em caráter provisório, após verificação da documentação de habilitação.

10.1.3.3
A não-regularização da documentação fiscal da MPE no prazo previsto no subitem 10.1.3, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado à CAIXA convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

10.2
A fim de verificar se existe restrição da licitante ao direito de participar em licitações ou celebrar contratos com a Administração Pública, será efetuada consulta ao CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, no sítio do Portal de Transparência do Governo, sem prejuízo de verificação dessa restrição por outros meios.

10.3
Constatado o atendimento pleno às exigências de editalícias, será declarado o vencedor da licitação, iniciando-se a contagem do prazo para a intenção de recursos.

10.4
Não será habilitada a empresa que:

10.4.1
esteja com o próprio cadastro no SICAF vencido, por ocasião da consulta sobre a situação do fornecedor, efetuada no aludido Sistema;

10.4.2
esteja com algum documento vencido no SICAF, caso não tenha sido exercida a faculdade prevista no subitem 10.1.2 acima e ressalvada a possibilidade de regularização da documentação fiscal da MPE, na forma do subitem 10.1.3 acima;

10.4.3
esteja impedida de licitar e contratar com a CAIXA ou tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, no âmbito Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;

10.4.4
deixe de apresentar a documentação solicitada, apresentá-la incompleta ou em desacordo com as disposições deste Edital;

10.5
Se a licitante desatender às exigências do item 8 ou se enquadrar nas hipóteses do subitem 10.4, será inabilitada e o Pregoeiro examinará as condições de habilitação das demais proponentes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até que uma licitante atenda plenamente às exigências do Edital.

10.6
No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos habilitatórios e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os participantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.
11
DOS RECURSOS

11.1
Atendidas plenamente todas as condições do edital, e após a divulgação da(s) licitante(s) vencedora(s) deste PREGÃO ELETRÔNICO, qualquer licitante poderá manifestar motivadamente a intenção de recorrer, desde que devidamente registrada a síntese de suas razões no formulário eletrônico disponibilizado no endereço www.caixa.gov.br/pregaoeletronico, no link Intenções e Recursos / Abrangência Nacional (OK) / Pregão 055/7066-2011/ Intenção de Recurso / Nova Intenção’, no prazo de até 30 minutos/horas, a partir da comunicação pelo sistema

11.1.1
À recorrente que tiver sua manifestação de intenção de recurso aceita pelo Pregoeiro será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar razões de recurso, facultando-se às demais licitantes a oportunidade de apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

11.1.2
Os recursos e contra-razões somente poderão ser encaminhados por meio eletrônico, no endereço citado no subitem 11.1 supra.

11.1.3
Os recursos e contra-razões redigidos pelas licitantes deverão ser copiados e colados no campo específico do endereço www.caixa.gov.br/pregaoeletronico, no link Intenções e Recursos / Abrangência Nacional (OK) /Pregão 055/7066-2011/ Razões ou Contra – razões / Novo Recurso ou Empresa Recorrente – Registrar Contra razão e de acordo com as orientações previstas no site.

11.2
A falta de manifestação motivada da licitante, no prazo estabelecido no subitem 11.1, importará a decadência do direito de recurso, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

11.3
Qualquer recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo, salvo nos casos de habilitação ou inabilitação do licitante ou julgamento das propostas, podendo a autoridade competente, motivadamente e presente as razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva.

11.4
O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.5
Decidido(s) o(s) recurso(s), e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto à licitante vencedora.

11.6
A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, por meio de comunicação por e-mail. 
12
DA HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO
12.1
À vista do relatório do Pregoeiro, o resultado da licitação será submetido à consideração da autoridade competente da CAIXA, para fins de homologação.

12.2
Após a homologação do resultado da licitação, a licitante classificada em primeiro lugar, terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação pela CAIXA, para assinar a Ata de Registro de Preços. Assim como, em caso de impedimento do primeiro colocado, aqueles licitantes que demonstrarem interesse em praticar as mesmas condições e preço da primeira colocada poderão ser convocados.

12.3
Os demais fornecedores serão classificados neste processo, em ordem crescente de preço proposto e poderão ser convocados para compor a Ata de Registro de Preços caso demonstrem interesse no fornecimento nas mesmas condições e preço da primeira colocada, nos casos previstos neste Edital e na Ata dele decorrente.

12.4
Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidas, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, a CAIXA convocará as licitantes remanescentes na ordem de classificação, e assim sucessivamente, observado o direito de preferência para as MPE, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços.
12.4.1
A recusa injustificada do detentor do preço registrado em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidas caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas no item 16 deste Edital.

12.5
Após a publicação da Ata do Registro de Preços da CAIXA no Diário Oficial da União, poderão ser firmados os contratos dentro do prazo de validade do Registro.

12.6
O compromisso de fornecimento será formalizado mediante assinatura da Ata de Registro de Preços

12.7
A contratação formalizar-se-á mediante assinatura de instrumento particular – Ordem de Fornecimento, observadas as cláusulas e condições deste Edital, da Ata de Registro de Preços (Anexo IV), e da proposta vencedora. 

12.8
A convocação será feita através da emissão e encaminhamento da Ordem de Fornecimento ao Fornecedor.

12.8.1
O fornecedor cujo preço estiver registrado em Ata terá 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de recebimento da convocação pela unidade CONTRATANTE, para assinar a Ordem de Fornecimento e devolvê-la à CAIXA.

12.9
Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a Ordem de Fornecimento, não atender a convocação ou se recusar a fazê-lo, fica facultada à administração proceder à adjudicação e convocação dos demais licitantes, na ordem de classificação, respeitadas as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado.

12.10
A(s) licitante(s), classificada(s) em 1º lugar, será(ão) desclassificada(s) até a assinatura da Ata de Registro de Preços, se tiver a CAIXA conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira. Neste caso, será efetuada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação, em conformidade com o disposto no subitem 12.4 acima.

12.11
Como condição para a emissão da Nota de Empenho, o licitante vencedor deverá manter as condições de habilitação exigidas na licitação 

13
DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS

13.1
A ATA de Registro de Preços a ser firmada, cuja minuta (Anexo V) integra o presente edital para todos os fins e efeitos de direito, terá efeito de compromisso de execução dos serviços e regulamentará as condições de sua execução, bem como os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, tudo em conformidade com os termos desta licitação e da proposta vencedora, sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

13.1.1
A Ata de Registro de Preços não obriga a CAIXA a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do objeto, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.

13.1.2
O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro, quando a CAIXA optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.

13.2
O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no Diário Oficial da União e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

13.3
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei 8.666, de 1993, sendo que o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou serviços registrados, cabendo à CAIXA promover as necessárias negociações junto aos fornecedores nos termos do parágrafo 1º do artigo 12 do Decreto 3.931/01.

13.3.1
A CAIXA monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.

13.3.2
A CAIXA convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.

13.3.2.1
Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.

13.3.3
Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamentado e apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de fabricantes, etc.), que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado.

13.3.3.1
Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro – equação econômico-financeira.

13.3.3.2
Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela CAIXA para o objeto da contratação.

13.4
Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, a CAIXA poderá convocar os demais fornecedores classificados de acordo com as mesmas condições ou revogar a Ata de Registro de Preços.
13.5
As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, serão publicadas trimestralmente no Diário Oficial da União.

13.6
Para assinar a ata de registro de preços o representante legal da empresa deverá apresentar procuração e/ou contrato social e cédula de identificação.

14
DA GARANTIA CONTRATUAL

14.1
Para assinatura do contrato ou OF não é necessária a apresentação de garantia contratual.

15
DA FORMA DE PAGAMENTO

15.1
A CAIXA, após comprovação do fornecimento e o exato cumprimento das obrigações assumidas, efetuará o pagamento à contratada, de acordo com as condições estabelecidas na minuta de contrato ou OF (Anexo VII e Anexo VIII).

16
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1
A licitante que deixar de entregar documentação para o certame, ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato/OF, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, e que convocada dentro do prazo de validade de sua proposta se recusar injustificadamente a assinar a Ata de Registro de Preços, o contrato ou OF dela advindo, ou não apresentar situação regular no ato da assinatura da Ata de Registro de Preços, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a CAIXA pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sendo a sanção registrada no SICAF.

16.2
Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços e do contrato ou OF dela advindo, objeto desta licitação e/ou pelo atraso injustificado na sua execução, garantida a prévia defesa, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes sanções, nos termos estabelecidos na minuta de Ata de Registro de Preços, do contrato ou OF dela advindo (Anexos V, VI e VII):

16.2.1
advertência;

16.2.2
multa;
16.2.3
impedimento de licitar e contratar com a CAIXA, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

16.2.4
declaração de inidoneidade.

17
DOS ILÍCITOS PENAIS 

17.1
As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

18 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

18.1
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária prevista no item de acompanhamento nº “5303-02”, no compromisso registrado no SIPLO sob o nº 000555/2011-BR.
19
DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

19.1
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços decorrente deste Edital é de 12 (doze) meses, contados da data de sua publicação no Diário Oficial da União – DOU.

20
DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO
20.1
A CAIXA poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, bem como adiá-la ou prorrogar o prazo para recebimento das propostas, sem que caiba às licitantes quaisquer reclamações ou direitos a indenização ou reembolso.

20.2
A anulação do procedimento licitatório induz à da Ata de registro de preços e dos Contratos e OF dela advinda, e em decorrência dessa anulação as licitantes não terão direito à indenização, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
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DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1
A participação na presente licitação implica a concordância, por parte da licitante, com todos os termos e condições deste Edital e Anexos.

21.2
As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas e lances.

21.3
Os documentos exigidos neste Edital poderão ser apresentados no original, por cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia acompanhada do original para conferência pelo Pregoeiro.

21.4
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

21.5
Somente serão aceitos as propostas e os lances encaminhados pelo sistema eletrônico, conforme informação no preâmbulo deste Edital.

21.6
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, exceto quando explicitamente disposto em contrário.

21.7
Só se iniciam e vencem os prazos, incluindo horário, referidos neste Edital, em dia de expediente na CAIXA, na localidade na qual se sedia a unidade promotora do certame – RSN LOGÍSTICA/BR, em Brasília/DF.

21.8
É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior da CAIXA, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

21.9
Ao final da sessão, o sistema eletrônico divulgará ata circunstanciada, na qual constará a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão.

21.10
Eventuais retificações do Edital serão disponibilizadas no link Editais, opções Abrangência Nacional / Pregão 055/7066-2011/ Edital / Visualizar Retificação do Edital. 

21.10.1
No caso de retificação do Edital que não implique em sua republicação, o credenciamento e as propostas porventura encaminhadas continuam válidos.

21.10.2
Havendo republicação do edital, as propostas porventura encaminhadas serão canceladas, permanecendo válido apenas o credenciamento da(s) licitante(s).

21.11 
é vedada a subcontratação do fornecimento do objeto deste certame.

21.12
Os esclarecimentos acerca desta licitação serão disponibilizados no endereço eletrônico www.caixa.gov.br/pregaoeletronico, no link Editais / Abrangência Nacional (OK) / Pregão 055/7066-2011/ FAQ / PERGUNTAR.

21.13
O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e as licitantes, no endereço eletrônico mencionado no subitem 20.11, na opção FAQ .

21.14
É de responsabilidade da licitante o acompanhamento do processo pelo site da CAIXA, no endereço www.caixa.gov.br, até a data de realização da sessão pública.
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DO FORO
22.1
Para dirimir as questões oriundas desta licitação e do futuro contrato será competente a Seção Judiciária da Justiça Federal no Distrito Federal, na cidade de BRASÍLIA.

Brasília, 16 de fevereiro de 2011.
Cassy Rone Pereira Pires 
Pregoeiro(a)

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 OBJETO

Fornecimento e Instalação de Vidros Temperados em diversas unidades da Caixa localizadas no Distrito federal, entorno do DF, Unaí e Paracatu/MG.

Memorial de Especificação

	Cliente:
	Caixa Econômica Federal

	Unidade:
	Agências Caixa No DF e Entorno

	Assunto:
	Instalação de portas de vidro em unidades CAIXA


nº do Contrato: 2253.2008.1085

A.  Introdução

1. Conceitos

1.1.  Contratante

A. Entende-se por CONTRATANTE a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.

1.2.  Contratada

A. Entende-se por CONTRATADA a empresa executora dos serviços relativos ao objeto.

1.3.  Fiscalização

A. Entende-se por Fiscalização o agente da CONTRATANTE responsável pela verificação do cumprimento dos projetos, normas e especificações gerais dos serviços a serem executados.

1.4.  Critério de Similaridade

A. Nas especificações técnicas de materiais/produtos deste Memorial, o que foi colocado em termos de marca/fabricante, como referência, o foi devido a atender plenamente aos requisitos específicos do sistema projetado e ao padrão de qualidade requerido.

B. Para os materiais/produtos a serem fornecidos para compor as instalações projetadas poderá ser possível admitir-se substituição, desde que aprovado, por escrito pelo autor do projeto e a FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE. 

C. Poderá o CONTRATANTE solicitar da CONTRATADA laudos técnicos de ensaios/testes de laboratório credenciado pelo INMETRO, que comprovem a integral equivalência de materiais/produtos a serem fornecidos, em relação aos especificados neste Memorial, sem que com isso seja alterado o prazo estabelecido em contrato e sem ônus.

1.5.  Normas Gerais e Exigências

A. Este Caderno de Especificações estabelece normas gerais e específicas, métodos de trabalho e padrões de conduta para a Troca de portas de vidro de Agências CAIXA no DF e Entorno, da Caixa Econômica Federal e deve ser considerado como complementar aos desenhos de execução dos projetos e demais documentos contratuais. 

D. A planilha orçamentária que acompanha esta especificação é básica, para efeito de estimativa. As LICITANTES deverão fazer criterioso estudo dos itens indicados na planilha, devendo conferir qualquer quantitativo indicado nos desenhos e demais documentos. A planilha orçamentária apresentada pela contratada é de sua inteira responsabilidade. 

E. As LICITANTES deverão realizar, caso solicitado pelo CONTRATANTE, levantamento no local, não se admitindo da CONTRATADA, posteriormente, desconhecimento das atuais condições e das medidas necessárias à execução dos serviços. Após a visita, as LICITANTES deverão comunicar discrepâncias que possam trazer embaraços  ao perfeito funcionamento dos trabalhos. 

F. Os projetos apresentados pela CONTRATANTE deverão, caso necessário, sofrer correções e complementações para se adaptarem às normas existentes no local, sempre com o acompanhamento da FISCALIZAÇÃO para as aprovações. 

G. A CONTRATADA será responsável por todas as despesas e providências necessárias a aprovação de execução dos serviços, tais como, licenças, alvarás e habite-se.

H. Cabe às LICITANTES fazer, com a devida atenção, minucioso estudo, verificação e comparação de todos os projetos fornecidos, detalhes, especificações e demais componentes integrantes da documentação técnica fornecida pelo CONTRATANTE para a execução dos serviços.

I. Após este estudo, a LICITANTE deverá comunicar, por escrito, quaisquer discrepâncias, dúvidas e/ou irregularidades, transgressões às normas técnicas, regulamentos ou posturas de leis em vigor, de forma a serem sanados os erros ou omissões que possam trazer embaraços ao perfeito desenvolvimento dos trabalhos. Dessa forma, o CONTRATANTE não aceitará “a posteriori” que a CONTRATADA venha a considerar como serviços extraordinários aqueles resultantes da interpretação dos projetos e normas em vigor. Após a assinatura do CONTRATO ficará pressuposta a concordância tácita de todos aqueles documentos constantes do projeto, não cabendo qualquer alegação posterior sobre divergências entre os mesmos.

J. Todas as medidas indicadas em projeto deverão ser conferidas no local. Havendo divergências entre as medidas, a FISCALIZAÇÃO deverá ser imediatamente comunicada. 

K. Nenhum pagamento adicional será efetuado em remuneração aos serviços que sobrevierem durante a execução dos mesmos e que sejam necessários para a perfeita execução dos projetos apresentados pela CONTRATANTE. Os custos respectivos por todos os serviços necessários à perfeita execução dos projetos deverão estar incluídos nos preços constantes da proposta da CONTRATADA.

L. A CONTRATADA deverá manter, no local de execução dos serviços, conjunto completo e atualizado dos desenhos de todas as partes do projeto, bem como das instalações do canteiro. Esses desenhos estarão prontos para serem examinados a qualquer momento pela CONTRATANTE e por toda e qualquer pessoa autorizada pelo mesmo.

M. A CONTRATADA deverá providenciar a atualização de todos os desenhos que sofram alterações em relação ao projeto original e, ao final dos trabalhos, entregar a CONTRATANTE conjunto completo de plantas de “as built” em formato DWG – em meio eletrônico (CD) para AUTOCAD 2000.

N. A execução dos serviços contratados será planejada e controlada através do cronograma físico-financeiro, elaborado pela CONTRATADA e submetido a CONTRATANTE, dentro do prazo previsto no Edital. Prazo de conclusão dos serviços: 20 dias por agência. A CONTRATADA deverá tomar todas as precauções e zelar permanentemente para que suas operações não provoquem danos físicos ou materiais a terceiros, nem interfiram negativamente com o tráfego nas vias públicas que utilizar ou que estejam localizadas nas proximidades do local de execução dos serviços. A CONTRATADA se responsabilizará por todos os danos causados às instalações existentes, aos móveis, a terceiros e aos bens públicos. 

O. A CONTRATADA deverá recompor todos os elementos que forem danificados durante a execução dos serviços (pavimentações, forros, instalações, etc.), usando materiais e acabamentos idênticos aos existentes no local. Os detritos resultantes das operações de transporte ao longo de qualquer via pública deverão ser removidos imediatamente pela CONTRATADA, sob suas expensas.

P. A CONTRATADA se obriga a retirar do local de execução dos serviços, quaisquer materiais porventura impugnados pela FISCALIZAÇÃO.

Q. Todas as taxas, despesas, impostos, demais obrigações fiscais e providências necessárias à obtenção de licenças, aprovações, franquias e alvarás necessárias aos serviços serão encargo da CONTRATADA, inclusive o pagamento de emolumentos referentes aos serviços e à segurança pública, bem assim atender ao pagamento de seguro de pessoal, despesas decorrentes das leis trabalhistas e impostos, de consumo de água, luz, força, que digam respeito aos serviços contratados.

R. A CONTRATADA deverá providenciar, com a urgência possível:

· As Anotações de Responsabilidade Técnica junto ao CREA, nos termos da Lei 6496/77;

· O alvará de Construção, na forma das disposições em vigor;

· Toda a documentação necessária junto ao INSS, Delegacia Regional do Trabalho, concessionárias de serviços públicos e demais órgãos pertinentes; 

S. Os materiais a serem empregados, bem como os serviços a serem executados, deverão obedecer rigorosamente:

· às normas e especificações constantes deste caderno e desenhos;

· às normas da ABNT;

· aos regulamentos das Empresas Concessionárias;

· às prescrições e recomendações dos fabricantes;

· às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;

· às normas do MARE publicadas no Diário Oficial da União de 31.07.97, denominadas Práticas de Projeto, construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais.

T. A CONTRATADA deverá abrir DIÁRIO DE OBRA para acompanhamento dos serviços assinado pelo engenheiro responsável e todo e qualquer acontecimento deverá ser anotado no mesmo em 3 (três) vias. Deverão constar, dentre outros:

· as condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

· as consultas à FISCALIZAÇÃO;

· as datas de conclusão das etapas, caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

· os acidentes ocorridos na execução dos serviços;

· as respostas às interpelações da FISCALIZAÇÃO;

· a eventual escassez de material que resulte em dificuldade para execução do serviço;

· outros fatos que, a juízo da CONTRATADA, devam ser objeto de registro.

U. A CONTRATADA deverá manter no local de execução dos serviços, em ordem, cópias de todos os projetos, especificações, alvará de construção e o presente Caderno de Especificações.

V. Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por quaisquer acidentes no trabalho durante a execução dos trabalhos, conforme prevê legislação pertinente, bem como as indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros por fatos relacionados com a execução dos serviços, ainda que ocorridos fora do canteiro.

W. A CONTRATADA não poderá subempreitar o total dos serviços a ela adjudicado, salvo quanto à itens que, por sua especialização, requeiram o emprego de firmas ou profissionais especialmente habilitados e, neste caso, mediante prévia autorização da FISCALIZAÇÃO. A responsabilidade sobre esses serviços não será transmitida aos subcontrados perante a CONTRATANTE. A CONTRATADA deverá sempre responder direta e exclusivamente pela fiel observância das obrigações contratuais.

X. O serviço só se dará por concluído após o término de todas as etapas especificadas, retirada dos entulhos, completa limpeza de todas as áreas trabalhadas, teste de todos os equipamentos e pontos  e entrega do HABITE-SE.

Y. Antes do recebimento final dos serviços, as galerias, as coberturas, os arruamentos, as calçadas e demais áreas ocupadas pela CONTRATADA, relacionadas com a execução dos serviços, deverão ser limpas de todo o lixo, excesso de material, estruturas temporárias e equipamentos. As tubulações, valetas e a drenagem deverão ser limpas de quaisquer depósitos resultantes dos serviços da CONTRATADA e conservadas até que a inspeção final tenha sido feita.

Z. Até que seja notificada pela CONTRATANTE sobre a aceitação final dos serviços, a CONTRATADA será responsável pela conservação dos mesmos, e deverá tomar precauções para evitar prejuízos ou danos a quaisquer de suas partes, provocados pela ação de elementos estranhos ou qualquer outra causa, quer surjam da execução dos serviços, quer de sua não execução.

AA. Ao dar por encerrado o seu trabalho, a CONTRATADA oficiará à FISCALIZAÇÃO solicitação de vistoria para entrega dos serviços. Após a realização desta vistoria, a FISCALIZAÇÃO lavrará TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO onde assinalará as falhas que porventura ainda tenham ficado pendentes de solução. Estas falhas deverão estar sanadas quando da lavratura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, nos termos do Código Civil Brasileiro. A CONTRATADA corrigirá os vícios redibitórios à medida que se tornarem aparentes.

AB. A FISCALIZAÇÃO terá prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a solicitação de vistoria para entrega dos serviços, para elaborar o TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO.

AC. A lavratura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias concebidas e das responsabilidades assumidas em Contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei 3071 - Código Civil).

AD. Os serviços que poderão causar transtornos ao trabalho nas demais áreas do edifício só poderão ser executados fora do horário comercial. A contratada deverá manter funcionários (engenheiro e mestre de obras) responsáveis pela execução de todos os serviços, com o cargo comprovado na carteira profissional e que faça parte do quadro de funcionários, durante todo o período de execução dos serviços.

AE. Cópia da carteira de trabalho, comprovando a função, deverá ser entregue à Fiscalização num prazo máximo de 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato.

AF. A Fiscalização poderá solicitar o afastamento ou substituição do funcionário, caso julgue necessário.

AG. Caso a ausência do funcionário durante visita da Fiscalização não seja julgada procedente, haverá glosa do valor correspondente ao dia na fatura.

AH. Caso haja afastamento justificável do funcionário (férias, licença médica, etc.) a Contratada deverá providenciar substituto.

AI. O engenheiro responsável deverá estar presente sempre que a Fiscalização solicitar.

B.  Memorial Descritivo de Serviços

1. Demolições

A. Remoção das portas de vidro temperado, painéis de vidro temperado, remoção de mola de piso, remoção de puxadores, demolição de soleira e remoção de piso tátil e encaminhar para o depósito a ser especificado pela Caixa.
2. Portas, Esquadrias e Vidros

A. Instalação de novas portas de vidro temperado de acordo com o especificado em projeto, bem como instalação de painel de vidro temperado fixo e molas de piso. 

B. As portas serão entregues com todas as ferragens, películas jateadas que se fizerem necessárias e terão espessura mínima de 10 mm. As ferragens são, puxadores, trincos, fechaduras, dobradiças, batedores, tudo que se fizer necessário para seu funcionamento correto.

C. Os painéis serão compostos de vidro temperado de 10 mm com a estrutura em perfil de alumínio que se fizer necessário, bem como presilha e acessórios.

D. As molas de piso serão do tipo Dorma com regulagem de velocidade.

3. Pisos

A. O piso tátil será instalado onde se fizer necessário devido a mudança da trilha tactil.

B. O piso em granito deverá ser recomposto conforme o padrão existente, respeitando a cor, dimensões existentes.

4. Rodapé, Soleiras e Peitoris

A. As soleiras em granito deverão ser recompostas conforme projetos, respeitando a cor e dimensões conforme soleiras existentes.

5. Comunicação Visual

A. A película adesiva seguirá o padrão da Caixa, respeitando a película existente.

B. Os puxadores serão padrão Caixa

6. Limpeza Geral

A. A empresa será responsável pela limpeza e o bota fora dos entulhos a locais devidamente credenciados pela administração locas.

B. A limpeza do local  deverá ser permanente, removendo qualquer resíduo de poeira ou sujeira originada pelo serviço.

C.  Memorial de Especificações de Materiais e Equipamentos

1. Serviços Preliminares e Gerais

1.1.  Taxas e Emolumentos

A. A CONTRATADA será responsável por todas as taxas e despesas administrativas e legais referente à realização dos serviços.

1.2.  Administração Durante a Execução dos Serviços

1.2.1.  Tipo: Engenheiro e Mestre de Obras

1.2.1.1.  Aplicação:

A. Mão de obra necessária para Administração dos serviços, formada por Engenheiro Civil e Mestre de Obras.

1.2.1.2.  Características Técnicas / Especificação:

A. A contratada deverá manter funcionários (engenheiro e mestre de obras), responsáveis pela execução dos serviços durante todo o período de execução dos mesmos, com o cargo comprovado na carteira profissional e que faça parte do quadro de funcionários da CONTRATADA, durante todo o período de execução dos serviços.

B. Cópia da carteira de trabalho, comprovando a função, deverá ser entregue à FISCALIZAÇÃO num prazo máximo de 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato.

C. A FISCALIZAÇÃO poderá solicitar o afastamento ou substituição do funcionário, caso julgue necessário.

D. Caso a ausência do funcionário durante visita da FISCALIZAÇÃO não seja julgada procedente, haverá glosa do valor correspondente ao dia na fatura.

E. Caso haja afastamento justificável do funcionário (férias, licença médica, etc.) a Contratada deverá providenciar substituto durante o período.

F. O engenheiro responsável deverá estar presente sempre que a FISCALIZAÇÃO solicitar.

1.2.1.3.  Observações:

A. Não será justificativa de aditivo financeiro a prorrogação do prazo de execução dos serviços em virtude do descumprimento do cronograma apresentado.

1.2.2.  Tipo: Demais Funcionários Administrativos e Técnicos

1.2.2.1.  Aplicação:

A. Mão de obra necessária para Administração da execução dos serviços, além do engenheiro e mestre de obras supra citados. Inclui também visitas pontuais de engenheiros especialistas para determinadas especificidades.

1.2.2.2.  Características Técnicas / Especificação:

A. O corpo administrativo será formado por equipe a ser dimensionada pela CONTRATADA, podendo possuir almoxarifes, apontadores, estagiários, vigilantes e todo aquele profissional que julgar necessário.

B. Todos os funcionários da equipe deverão fazer parte do corpo funcional da CONTRATADA, comprovado por carteira de trabalho.

C. A CONTRATADA deverá prever visitas periódicas de profissionais técnicos gabaritados e especialistas nas diversas áreas da engenharia à exemplo: (estrutura, elétrica, lógica, etc.) de forma a dirimir dúvidas de execução bem como garantir a qualidade da execução dos serviços.

D. A CONTRATANTE ou a FISCALIZAÇÃO também poderão solicitar tais visitas, sempre que julgarem necessárias.

1.2.2.3.  Observações:

A. Não há.

1.3.  Equipamentos e Ferramentaria

1.3.1.  Tipo: Uniforme

1.3.1.1.  Aplicação:

A. Todos os funcionários deverão utilizar uniforme composto por calça comprida, camisa com identificação da CONTRATADA e calçado adequado.

1.3.1.2.  Características Técnicas / Especificação:

A. Tais peças deverão ser sempre repostas de forma que sejam mantidas sua características de segurança, de proteção e estética.

1.3.1.3.  Observações:

A. Não há

1.3.2.  Tipo: Equipamentos de Proteção Individual

1.3.2.1.  Aplicação:

A. Todos os funcionários deverão utilizar os equipamentos de proteção individual adequados às atividades e conforme às normas pertinentes.

1.3.2.2.  Normas Específicas:

A. Norma Regulamentadora NR-6

1.3.2.3.  Características Técnicas / Especificação:

A. Todos os equipamentos de proteção individual deverão possuir selo de garantia do Inmetro.

B. Serão de uso obrigatório, conforme disposto na Norma Regulamentadora NR-6, os seguintes equipamentos:

I. Capacete de Segurança

A. Para trabalhos em que haja risco de lesões decorrentes de queda ou projeção de objetos, impactos contra estruturas e de outros acidentes que ponham em risco a cabeça do funcionário.

II. Protetores Faciais

A. Para trabalhos que ofereçam perigo de lesão por projeção de fragmentos e respingos de líquidos, bem como por radiações nocivas.

III. Óculos de Segurança Contra Impactos

A. Para trabalhos que possam causar ferimentos nos olhos.

IV. Óculos de Segurança Contra Radiações

A. Para trabalhos que possam causar irritação nos olhos e outras lesões decorrentes da ação de radiações.

V. Óculos de Segurança Contra Respingos

A. Para trabalhos que possam causar irritações nos olhos e outras lesões decorrentes da ação de líquidos agressivos.

VI. Luvas e Mangas de Proteção

A. Para trabalhos em que haja possibilidade do contato com substâncias corrosivas ou tóxicas, materiais abrasivos ou cortantes, equipamentos energizados, materiais aquecidos ou quaisquer radiações perigosas.

B. Conforme o caso, as luvas serão de couro, lona plastificada, de borracha ou de neoprene.

VII. Botas de Borracha ou de PVC

A. Para trabalhos executados em locais molhados ou lamacentos, especialmente quando na presença de substâncias tóxicas.

VIII. Calçados de Couro

A. Para trabalho em locais que apresentem riscos de lesão dos pés.

IX. Cinto de Segurança

A. Para trabalhos em que haja risco de queda

X. Protetores auriculares

A. Para trabalhos realizados em locais em que o nível do ruído seja superior ao estabelecido na NR-15, “Atividades e Operações Insalubres”.

XI. Respiradores Contra Poeira

A. Para trabalhos que impliquem produção de poeira.

XII. Máscaras para jato de Areia

A. Para trabalhos de limpeza por abrasão, através de jato de areia.

XIII. Respiradores e Máscaras de Filtro Químico

A. Para trabalhos que ofereçam riscos provenientes de ocorrência de poluentes atmosféricos em concentrações prejudiciais à saúde.

XIV. Avental de Raspa

A. Para trabalhos de soldagem e corte a quente e de dobragem e armação de ferros.

1.3.2.4.  Observações:

A. A CONTRATADA deverá manter mínimo capacetes, na cor branca, para atender as visitas da FISCALIZAÇÃO bem como da CONTRATANTE.

1.3.3.  Tipo: Proteção Coletiva

1.3.3.1.  Aplicação:

A. As proteções coletivas deverão estar devidamente instaladas conforme às normas pertinentes.

1.3.3.2.  Características Técnicas / Especificação:

I. Bandejas salva-vidas

A. Bandejas salva-vidas de madeira deverão ser instaladas no perímetro da edificação a cada três pavimentos, de forma a atender às normas de segurança.

B. Deverá possuir largura mínima de 2,50m.

II. Telamento

A. Telas de polietileno deverão ser instaladas no perímetro da edificação, em todos os pavimentos com altura de queda igual ou superior a 2m.

B. A tela deverá ter altura mínima de 1,20m.

1.4.  Outros

1.4.1.  Tipo: As Built

1.4.1.1.  Aplicação:

A. Elaboração de revisão dos projetos seguindo as modificações necessárias ocorridas posteriormente.

1.4.1.2.  Características Técnicas / Especificação:

A. As pranchas deverão seguir tamanhos normatizados e seu carimbo deverá seguir modelo padrão a ser fornecido pela FISCALIZAÇÃO.

B. Todos os desenhos/projetos deverão ser elaborados em software CAD e seus arquivos deverão ser no formato .dwg para Auto CAD 2000 ou outra versão solicitada pela FISCALIZAÇÃO. 

C. Deverão ser entregues à FISCALIZAÇÃO 1 (uma) cópia impressa de cada prancha em papel sulfite, gramatura 90, plotadas em preto, bem como CD contendo os arquivos magnéticos.

1.4.1.3.  Observações:

A. O material deverá ser fornecido antes do Recebimento Provisório dos serviços.

1.4.2.  Tipo: Consumos

1.4.2.1.  Aplicação:

A. Todos os consumos tais como materiais de escritório, telefone, água, energia e demais consumos relativos à execução dos serviços.

1.4.2.2.  Características Técnicas / Especificação:

B. -

1.4.2.3.  Observações:

A. A CONTRATADA deverá apresentar à FISCALIZAÇÃO mensalmente comprovantes de quitação dos débitos junto às concessionárias para que possa haver sua remuneração nas medições.

2. Portas, Esquadrias e Vidros

2.1.  Vidraçaria

I. Manipulação

A. As chapas de vidro serão manipuladas de maneira que não entrem em contato com materiais duros, capazes de acarretar defeitos em suas superfícies e bordos.

B. A movimentação horizontal e vertical do vidro na  será estudada adequadamente, de comum acordo com o fornecedor e o construtor.

II. Armazenamento

A. As chapas de vidro serão armazenadas em pilhas, apoiadas em material que não lhes danifique os bordos, com uma inclinação em torno de 6% em relação a vertical.

B. O Armazenamento será feito em local adequado, ao abrigo da umidade e de contatos que possam danificar ou deteriorar as superfícies de vidro.

C. As condições do local serão tais que evitem infiltração de poeira entre as chapas

D. Visando uma melhor preservação das chapas de vidro, o prazo máximo de armazenamento será estabelecido de comum acordo entre o fornecedor e o construtor.

III.  Remoção de Manchas

· Manchas de Irização: 

A. Apresentam-se como manchas colorodas como óleo sobre água e são decorrência de alterações da superfície do vidro pelo ataque químico da água.

B. Aprofundidade do ataque é variável , dependendo do tempo de exposição, podendo a remoção das manchas ser efetuadas por polimento superficial.

C. Quando a irização não for muito acentuada, a superfície do vidro poderá ser lavada com solução aquosa de 5% a 10% de fluoreto de amônia ( produro perigoso de ser manuseado)

· Manchas Cinza

A. Apresentam-se de forma irregular, em pequenos pontos, e são decorrência de depósitos de ácido silícico ( sílica solubilizada)

B. A remoção dessas manchas será efetuada com uma solução de ácido fluorídrico de 2%a 4% de concentração. Registre-se que esse tipo de limpeza pode atacar as peças metálicas da serralheria, o que exige procedimentos especiais de segurança.

ii. Tipo: Vidro Temperado Incolor – espessura 10mm

· Aplicação:

A. Nas áreas indicadas no projeto de arquitetura.

· Características Técnicas / Especificação:

· Normas

A. NBR 7199 – “Projetos, Execução e Aplicações – Vidro na Construção Civil”

B. NBR 7210 – “Vidros na construção civil”

C. NBR 9492 – “Vidros de Segurança – Determinação da isibilidade após Ruptura e Segurança contra estilhaços”.

D. NBR 9493 – “Vidros de segurança – Determinação da resistência ao impacto com Phanton”.

· Condições Gerais

A. Vidros Planos, lisos, transparentes, incolores, superfícies perfeitamento polidas, apresentando alta resistência conferida por processo térmico de têmpera.

B. Espessura: 10mm

· Corte e Perfurações

A. Todos os cortes e perfurações de chapas de vidro temperado serão necessariamente realizados na fábrica antes da operação de têmpera.

B. Em conseqüência do que precede, serão cuidadosamente estudadas as dimensões das chapas e suas eventuais perfurações, cujos detalhes serão, em tempo útil, remetidos ao fornecedor.

C. Todas as arestas das bordas das chapas de vidro temperado serão afeiçoadas de acordo com a aplicação prevista.

D. As perfurações terão diâmetro mínimo igual à espessura das chapas e máximo igual a 1/3 da largura.

E. A distância entre a borda do furo e a borda do vidro ou de outro furo não poderá  ser inferior ao triplo da espessura da chapa.

F. A distância da borda do furo vizinho da aresta da chapa não poderá ser inferior a seis vezes a espessura da chapa, respeitando-se a primeira condição.

· Assentamento

A. Tendo em vista a impossibilidade de cortes ou perfurações das chapas no canteiro, deverão ser minuciosamente estudados e detalhados os dispositivos de assentamento de vidros temperados, cuidando-se, ainda, de verificar a indeformabilidade e resistência dos elementos de sustentação do conjunto.

B. No assentamento com grampos ou prendedores, será vedado o contato direto entre elementos metálicos e o vidro, intercalando-se, onde necessário, cartão apropriado que possa ser apertado sem risco de escoamento.

C. Quando assentes em caixilhos, para evitar quebras provocadas por diferenças muito grandes de temperaturas entre os centros e as bordas das chapas, adotar gaxetas ou baguetes de fixação com altura pequena.

D. As chapas não ficarão em contato direto com nenhum elemento de sustentação, sendo, para tal fim, colocadas gaxetas de EPDM ou neopreno, na hipótese de assentamento em caixilhos.

E. Toda a serralheira será inoxidável ou cuidadosamente protegida contra oxidação, a fim de evitar pontos de ferrugem que provocariam  a quebra do vidro.

F. As placas não repousarão sobre toda a extensão de sua borda, mas somente em dois calços cujo afastamento será proporcional ao comprimento da chapa, devendo tais calços ficar a cerca de 1/3 das extremidades.

G. Assegurar folga da ordem de 3 a 5mm entre o vidro e a esquadria

· Observações:

A. Inclui painéis fixos, portas e suas ferragens.

B. As molas de piso estão em item a parte.

b. Ferragens

i. Tipo: Mola Hidráulica de Piso

· Aplicação:

A. Para as portas de vidro temperado no acesso à sala de auto-atendimento.

· Características Técnicas / Especificação:

A. Modelo de referência: BTS 75 V, da Dorma

B. Deverá ser de uso universal (para portas de batente ou vai-e-vem), ter eixos intercambiáveis, duas válvulas de regulagem de velocidade e potência progressiva regulável.

C. Deverá ter resistência a corrosão conforme Norma Européia EN1154, em grau máximo.

D. O espelho será ajustável.

E. Para dimunir o riso de quebra da porta, terá válvula interna de segurança e Backcheck (amortecimento mecânico de abertura da porta).

F. O fechamento será feito através da utilização de parafuso de ajuste.

II. Pisos

a. Pisos Especiais

i. Tipo: Piso Podotátil de Borracha (Área Interna)

· Aplicação:

A. Na trilha tátil, conforme projeto de arquitetura.

· Características Técnicas / Especificação

A. Piso em borracha 250 x 250mm com espessura total (placa + relevo) de 5mm para instalação sobreposta colada, cor azul (3 da Borindus, azul caribe da Mercur, azul da Arco ou tecnicamente equivalente), fabricante Mercur, Arco, Borindus ou tecnicamente equivalente.

B. As placas de borracha deverão ser de material plástico de PVC através do processo de compactação / prensagem, formulado sem adição de metais pesados, antiderrapantes e pigmentação na massa.

A. As medidas, distância e disposições dos relevos deve estar conforme item 5.14 da NBR 9050.

B. Poderão ser utilizadas placas de 250x500mm (corresponde a duas placas de 250x250mm) para pisos direcionais e de alerta, conforme a configuração do leiaute e praticidade de aplicação, e placas de 500x500 (corresponde a quatro placas de 250x250mm) somente para os pisos de alerta, em entroncamentos.

· Instalação:

A. Adesivo de contato: a base de borracha sintética, teor de sólidos maior que 18%, ref.: UNA, Pulvitec Polyplac, Petrocola P4000 ou tecnicamente equivalente. Segue modo de aplicação:

- Limpar o piso existente, sobre o qual serão coladas as placas, com Thinner para retirar toda oleosidade, cera, tinta, etc. O piso deverá estar limpo, isento de manchas de óleo e ou poeira; 

- Colocar as placas do Piso Tátil nas posições pré-definidas; 

- Demarcar com fita crepe em seu contorno; 

- Retirar as placas de dentro à marcação e limpar bem a área que receberá as placas com Thinner para colocação das peças, removendo toda oleosidade, cera, tinta e poeira; 

- Passar camada fina de adesivo de contato nas duas bases (base inferior da placa e na superfície) e deixar secar por um tempo médio de 15 a 20 minutos, para evaporação do solvente; 

- Repetir o adesivo com a segunda demão, dando o mesmo intervalo de cura (de 15 a 20 minutos); 

- Colar as placas sobre o piso e pressioná-las para aumentar a aderência. Se bater, fazê-lo com martelo de borracha; 

- Retirar a fita crepe; 

- Arredondar as pontas das placas dos cantos para diminuir pontos de descolagem; 

- Retirar os restos de adesivo das bordas; 

- Aplicar vedador de borda da 3M no entorno das placas coladas (entre 3 a 4 mm do entorno); 

- Aguardar a cura da colagem de 24 horas antes de utilização e lavagem; 

- A cura completa do adesivo ocorre após 3 dias, por isso, recomendamos tal prazo para a liberação do tráfego sobre o piso. Esse é o tempo que todos os adesivos de contato à base de borracha sintética levam para se auto-vulcanizar.

B. Adesivo bi-componente: a base de poliuretano, com catalisador, ref.: Brascola Brascolflex Piso 800 PU, Flexmann AF-51 ou tecnicamente equivalente. Segue modo de aplicação:

- Limpar o piso existente, sobre o qual serão coladas as placas,  com solvente indicado pelo fabricante do adesivo para retirar toda oleosidade, cera, tinta, etc. O piso deverá estar limpo, isento de manchas de óleo e ou poeira; 

- Colocar as placas do Piso Tátil nas posições pré-definidas; 

- Demarcar com fita crepe em seu contorno; 

- Retirar as placas de dentro à marcação e limpar bem a área que receberá as placas com solvente indicado pelo fabricante do adesivo para colocação das peças, removendo toda oleosidade, cera, tinta e poeira; 

- Efetuar a mistura do adesivo bi-componente conforme instruções do fabricante; 

- Aplicar o adesivo no piso imediatamente após a mistura com um auxílio de uma espátula. Posicionar as placas de borracha. Após alguns instantes verificar o posicionamento das placas e corrigir se necessário. Evitar aplicar o produto em partes não desejadas , pois o adesivo é de difícil remoção após a secagem; 

- Retirar a fita crepe e se preciso limpar possíveis respingos com solvente indicado pelo faricante do adesivo. Após a secagem do produto, sua remoção só será possível mecanicamente; 

- Arredondar as pontas das placas dos cantos para diminuir pontos de descolagem; 

- Aplicar vedador de borda da 3M no entorno das placas coladas (entre 3 a 4 mm do entorno); 

- Aguardar a cura da colagem de 2 horas. 

- A cura completa do adesivo ocorre após 48 horas, por isso, a liberação do tráfego sobre o piso somente poderá ser liberada após esse prazo.

- OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: o adesivo bi-componente exige o uso de máscaras e luvas para aplicação por ser um produto com grau médio de toxidade. Informamos que esse adesivo exala fortes odores.

III.  Rodapés e Soleiras

i. Tipo: Soleira de granito Padrão existentes

· Aplicação:

A. Nos locais indicados no projeto de arquitetura.

· Características Técnicas / Especificação:

A. Deverão ser seguidas as dimensões, formas e padrões definidos no projeto de arquitetura.

B. O serviço deverá ser executado por mão de obra especializada.

C. Peças rachadas, emendadas, com retoques visíveis de massa ou com veios que comprometam seu aspecto e estabilidade não poderão ser assentadas.

D. Deverá ser obtida uma superfície desempenada e bem nivelada.

E. Deverão apresentar forma, cor e textura regular nas partes aparentes, faces planas e arestas perfeitamente retas, com juntas secas.

F. Deverão ser serradas e acabadas sempre na mesma direção.

G. A CONTRATADA executará todos os rebaixos, recortes, furos e demais intervenções necessárias nas peças para seu perfeito assentamento.

H. A espessura das juntas não poderá ser inferior a 1,5mm.

I. Prever assentamento através de argamassa colante industrializada, tipo 2.

J. Amostras deverão ser previamente submetidas à aprovação da Fiscalização.

K. A CONTRATADA deverá fornecer à Fiscalização os dados da jazida das peças fornecidas.

IV.  Forros

a. Forros

i. Tipo: Forro de gesso acartonado, tipo FGE

· Aplicação:

A. Nos locais indicados no projeto de arquitetura.

· Características Técnicas / Especificação:

· Normas

A. NBR 14715:2001 - Chapas de gesso acartonado - Requisitos

B. NBR 14716:2001 - Chapas de gesso acartonado - Verificação das características geométricas

C. NBR 14717:2001 - Chapas de gesso acartonado - Determinação das características físicas

A. Descrição: Forros monolíticos para uso interno em vedações horizontais não-estruturais para áreas secas ou úmidas, constituídos por uma estrutura de aço galvanizado, formada por perfis e tirantes rígidos reguláveis, e painéis de forro de gesso, produzidos por processo industrializado contínuo a partir de gipsita natural e cartão duplex.

· Placas de Gesso

A. Dependendo do uso, poderão ser utilizadas as seguintes placas:

· Placas Placo Standard (ST): áreas secas 

· Placas Placo Resistentes à Umidade (RU): ambientes sujeitos à ação da umidade, por tempo limitado (de forma intermitente)

· Placas Placo Resistentes ao Fogo (RF): exigências especiais de resistência ao fogo

· Estrutura e Acessórios

A. Execução de estrutura metálica, utilizando pino com rosca, tirante, borboleta, união e canaleta 70/20, conforme orientação do fabricante.

· Composição:

A. Perfil de aço galvanizado F530 (canaletas longitudinais), com espessura de 0,50mm

B. Perfis de aço galvanizado (montantes M), com espessura de 0,50mm e larguras de 48mm, 70mm e 90mm

C. Perfil de aço galvanizado (cantoneira CR2), com espessura de 0,50mm e larguras de 25mm e 30mm

D. Perfil de aço galvanizado (tabica metálica CR3), com espessura de 0,50mm denominado tabica metálica CR 3.

E. União em aço galvanizado para fixação dos perfis longitudinais F530, entre si

F. Presilha com regulagem em aço galvanizado para fixação dos perfis nos pendurais de sustentação do forro 

G. Suspensão MD ou MS com regulagem em aço galvanizado para fixação dos montantes M48, M70 e M90 nos pendurais de sustentação do forro

H. Pendurais em arame de aço galvanizado N° 10

I. Parafusos autoperfurantes e atarrachantes com acabamento fosfatizado ou zincado, para fixação das placas e fixação perfil/perfil

· Componentes de acabamento e fixação:

A. Fita de papel micro perfurada, empregada nas juntas entre placas

B. Fita de papel com reforço metálico, para acabamento e proteção das placas nos cantos salientes

C. Massa especial para rejuntamento de pega rápida em pó, para preparar e de pega normal, pronta para uso

D. Massa especial para calafetação e colagem de placa.

· Dados Técnicos

	Característica de Desempenho do Produto
	Norma de Referência para Avaliação
	Resultado Esperado 

	Características geométricas
	NBR 14716/01
	espessura ± 0,5mm

largura +0 / - 4 mm

comprim. +0 / - 5 mm

esquadro <2,5 mm/m

	Densidade superficial de massa
	NBR 14717/01
	máximo 2%

	Resistência mínima à ruptura na flexão
	NBR 14717/01
	espessura 9,5 mm:

mín 400 N (longit.) / 160 (transv.)

espessura 12,5 mm:

min 550 N (longit.) / 210 (transv.)

espessura 15,0 mm:

mín 650 N (longit.) / 250 (transv.)

	Dureza superficial
	NBR 14717/01
	diâmetro máximo 20 mm

	Absorção de água para chapa RU
	NBR 14717/01
	máximo 5%

	Absorção superfície de água para chapa RU
	NBR 14717/01
	Máximo 160 g/m²


· Instalação

A. Modelo de referência: sistema Placo

B. Marcar o nível do forro nas paredes de contorno do ambiente a ser forrado. 

C. No encontro do forro com a parede seguir o projeto de detalhamento (tabica de 3x3cm em gesso).

D. Marcar o espaçamento dos tirantes qualquer que seja o suporte, de modo a ter num sentido, no máximo, 0,60m (espaço entre Perfis F 530) e no outro sentido, no máximo 1,20m (espaço entre pontos de fixação no mesmo perfil).

E. Aplicar os Perfis Metálicos F 530 através da união da Presilha F 530 com regulador. A continuidade entre perfis deverá assegurada pela União F 530.

F. As placas deverão ser colocadas perpendicularmente aos perfis, com juntas de topo desencontradas.

G. Começar o parafusamento pelo canto da placa que se encontra encostada na alvenaria ou nas placas já instaladas, para se evitar comprimir as placas no momento da parafusagem final.

H. Parafusar de 0,30 em 0,30m no máximo e a 1cm da borda das placas.

· Observações:

A. As chapas deverão ser aparafusadas na canaleta 70/20 a cada 60cm. 

B. Deverá ser aplicada nas juntas entre as chapas fita kraft e gesso, formando uma superfície uniforme.

C. A fixação dos dutos de ar condicionado e de rede hidráulica e elétrica será sempre independente da fixação do forro.

D. Deverão ser previstas juntas de dilatação periféricas (tabicas) e no contorno de pilares e paredes conforme detalhes do projeto de arquitetura.

V. Serralheria

A. Os Trabalho de serralheria deverão utilizar mão de obra especializada, seguindo os projetos de arquitetura.

B. A CONTRATA, caso julgue necessário, deverá elaborar desenhos detalhados para a execução das peças metálicas, que deverão ser aprovados pela FISCALIZAÇÃO.

C. O material a ser empregado deverá ser novo, limpo e perfeitamente desempenado, sem nenhum defeito de fabricação.

D. Amostras dos perfis deverão ser apresentados e aprovados pela FISCALIZAÇÃO.

E. Os quadros serão perfeitamente esquadriados, terão todos os ângulos ou linhas de emenda soldados bem esmerilhados ou limados, de modo a desaparecerem as rebarbas e saliências de solda.

F. Todos os furos dos rebites ou dos parafusos serão escariados, e as asperezas, limadas. Os furos serão executados com broca ou máquina de furar.

G. Os perfis e as chapas empregadas na confecção dos perfilados serão submetidos a tratamento preliminar antioxidante, o qual será função do sistema de pintura e obedecerá, no que se refere ao preparo da superfície, ao disposto na norma Sueca SIS 5900.

VI. Pintura

i. Tipo: Pintura PVA sobre Superfície Interna de Argamassa

· Aplicação:

A. Para forro de gesso acartonado.

· Características Técnicas / Especificação:

A. A superfície da argamassa deve estar firme (coesa), limpa, seca, sem poeira, gordura, sabão ou mofo.

B. Partes soltas ou mal aderidas serão eliminadas, raspando-se ou escovando-se a superfície.

C. Profundas imperfeições da superfície serão corrigidas com a própria argamassa empregada no reboco.

D. Imperfeições rasas da superfície serão corrigidas com massa de PVA, modelo de referência “Suvinil Massa Corrida”, ref.: 6350, da “Glasurit”.

E. Com “lixa para massa”, ref.: 230 U, grão 100, da 3M do Brasil Ltda., eliminar qualquer espécie de brilho.

· Tratamento da Superfície

A. Logo após o preparo da superfície, aplicar uma demão de selador, modelo de referência “Suvinil Selador Acrílico”, ref.: 5700, da “Glasurit”, com as seguintes características:

· Cor: branca;

· Diluição: até 10% (dez por cento), em volume;

· Diluente: água;

· Aplicação: trincha – ref.: 186 ou 529 – de Pincéis Tigre S.A., rolo – ref.: 1320 ou 1328 – idem, idem ou pistola convencional.

B. Quatro horas após, aplicar uma demão de “Suvinil Massa Corrida”, ref.: 6350, da “Glasurit”, com as seguintes características:

· Cor: branca;

· Diluição: se necessário, adicionar um pouco de água;

· Diluente: água;

· Aplicação: desempenadeira de aço ou espátula, em camadas finas;

· Rendimento: 8 a 12 m²/galão, por demão.

C. Três horas após, efetuar lixamento com “lixa para massa” modelo de referência 230 U, grão 100, da 3M do Brasil Ltda., e remover o pó.

D. Aplicar de uma segunda demão de “Suvinil Massa Corrida” e, três horas após, novo lixamento, agora com “lixa para massa” modelo de referência 230 U, grão 150, da 3M do Brasil Ltda., e remover novamente o pó.

· Acabamento

A. Para acabamento deverá ser aplicada uma demão de látex, modelo de referência “Suvinil Latex”, ref.: 2250, da “Glasurit”, com as seguintes características:

· Cor: a critério do projeto de arquitetura;

· Diluição: até 20% (vinte por cento), em volume;

· Diluente: água;

· Aplicação: trincha modelo de referênicia 186 ou 529 – de Pincéis Tigre S.A., rolo – ref.: 1320 ou 1328 – idem, idem ou pistola convencional;

· Rendimento: 45 a 55 m²/galão, por demão.

· Aspecto: acetinado caso não haja indicação contrária no projeto de arquitetura.

B. Quadro horas após, aplicar uma segunda demão, idêntica a primeira.

· Aplicação

A. A CONTRATADA aplicará a pintura, rigorosamente de acordo com o acima especificado, em todas as superfícies indicadas, no Projeto de Arquitetura, para receber emulsão de acetato de polivinílo.

B. Antes do início de qualquer trabalho de pintura a CONTRATADA deverá preparar amostra de cores e acabamentos com as dimensões mínimas de 0,50x1,00m para aprovação da FISCALIZAÇÃO.

ii. Tipo: Pintura Acrílica sobre Superfícies Internas e Externas de Argamassa

· Aplicação:

B. Para todas as paredes indicadas no projeto de arquitetura.

· Características Técnicas / Especificação:

· Preparo da Superfície

A. A superfície da argamassa deve estar firme (coesa), limpa, seca, sem poeira, gordura, sabão ou mofo.

B. Partes soltas ou mal aderidas serão eliminadas, raspando-se ou escovando-se a superfície.

C. Profundas imperfeições da superfície serão corrigidas com a própria argamassa empregada no reboco.

D. Imperfeições rasas da superfície serão corrigidas com massa acrílica modelo de referência “Massa Acrílica Metalatex”, da “Sherwin-Williams”.

E. Com “lixa para massa”, modelo de referência 230 U, grão 100, da 3M do Brasil Ltda., eliminar qualquer espécie de brilho.

· Tratamento da Superfície

A. Logo após o preparo da superfície, aplicar uma demão de selador modelo de referência “Selador Acrílico Pigmentado Metalatex”, da “Sherwin-Williams”, com as seguintes características:

· Cor: branca;

· Diluição: até 10% (dez por cento) de água – para trincha ou rolo – e até 25% (vinte e cinco por cento) de água para pistola convencional;

· Diluente: água;

· Aplicação: trincha – ref.: 186 ou 529 – de Pincéis Tigre S.A., rolo – ref.: 1320 ou 1328 – idem, idem ou pistola convencional;

· Rendimento: 25 a 35 m²/galão, por demão.

B. Quatro horas após, aplicar uma demão de massa modelo de referência “Massa Acrílica Metalatex”, da “Sherwin-Williams”, com as seguintes características:

· Cor: branca;

· Diluição: se necessário, adicionar um pouco de água;

· Diluente: água;

· Aplicação: desempenadeira de aço ou espátula, em camadas finas;

· Rendimento: 8 a 12 m²/galão, por demão.

C. Seis horas após, lixamento com “lixa para massa”, ref.: 230 U, grão 100, da 3M do Brasil Ltda., e remoção do pó.

D. Aplicação de uma segunda demão de “Massa Acrílica Metalatex” e, seis horas após, novo lixamento.

· Acabamento

A. Aplicação de uma demão de tinta de emulsão acrílica fosca cor branco gelo, da Suvinil, com as seguintes características:

· Cor: conforme projeto de arquitetura;

· Diluição: até 10% (vinte por cento), em volume;

· Diluente: água;

· Aplicação: trincha modelo de referência 186 ou 529 – de Pincéis Tigre S.A., rolo – ref.: 1320 ou 1328 – idem, idem ou pistola convencional;

· Aspecto: acetinado caso não haja indicação contrária no projeto de arquitetura.

B. Duas horas após, aplicar uma segunda demão, idêntica a primeira.

· Aplicação

C. A CONTRATADA aplicará a pintura, rigorosamente de acordo com o acima especificado, em todas as superfícies de argamassa – externas ou internas - indicadas, no Projeto de Arquitetura, para receber emulsão acrílica.

D. Antes do início de qualquer trabalho de pintura a CONTRATADA deverá preparar amostra de cores e acabamentos com as dimensões mínimas de 0,50x1,00m para aprovação da FISCALIZAÇÃO.

VII. Comunicação Visual

a. Sinalização Externa

L. Toda a Sinalização Externa deverá ser executada de acordo com o Caderno de Sinalização da Caixa “Modelo Faixa Azul” Revisão 02 de 08/02/06. Atentando-se para a legislação vigente quanto à acessibilidade e Manual de Acessibilidade da Caixa Econômica Federal, out/2007.

b. Sinalização Interna

A. Toda a Sinalização Interna deverá ser executada de acordo com o Manual de Sinalização Interna da Caixa, de julho de 2004. Atentando-se para a legislação vigente quanto à acessibilidade e Manual de Acessibilidade da Caixa Econômica Federal, de outubro de 2007.

VIII. Diversos

i. Tipo: Aplicação de faixa antiderrapante na trilha acessível

· Aplicação:

A. Deverá ser aplicado na rota acessível.

· Características Técnicas / Especificação:

A. A solução química aplicada por borrifamento, para áreas internas e externas, deverá atender aos seguintes requisitos técnicos mínimos:

B. Destinados a todos os tipos de piso, especialmente granitos, mármores, cerâmicas, ardósias;

C. Coeficiente de fricção maior ou igual a 0,60 (ref. ASM 775);

D. Cor transparente;

E. Garantia de eficiência mínima de 12 (doze) meses;

F. Estar de acordo com a legislação referente a biodegradação;

G. Aplicação deverá atender fielmente as instruções do fabricante;

H. Referência Antideslizante Heritage da Tetraquímica, Antiderrapante Colorgin ou equivalente.

ii. Tipo: Espera para Cadeirante em Policarbonato

· Aplicação:

A. Instalar espera para cadeirantes conforme indicado em projeto de arquitetura.

· Características Técnicas / Especificação:

A. Placa de policarbonato compacto, cristal,com 3mm de espessura, alta resistência podendo ser aplicada diretamente sobre qualquer piso, acarpetado ou não, com aplicação de símbolo internacional de acesso na face posterior da placa. 

B. Dimensões: 120x80cm.

C. Cores: transparente com aplicação de adesivo ou pintura serigráfica com símbolo internacional de acesso em branco, ref. Pantone White em fundo azul ref. Pantone 2925 C.

D. Aplicação por meio de remate de borda em alumínio anodizado natural fosco, 29,5mm, referência ALSA Alumínio código AM-292, fixados com buchas de nylon  parafusos philips de cabeça chata “S5”.

IX.  Limpeza Geral e Final

A. Diariamente o local  deverá ser limpo de forma a garantir condições de trabalho nas áreas adjacentes à obra.

B. Durante a execução dos serviços, todos os equipamentos e mobiliário deverão estar devidamente protegidos contra sujeiras provenientes da execução dos serviços.

C. Durante a fase de demolição, a limpeza terá periodicidade diária. Após esta fase, a periodicidade será semanal.

D. Qualquer dano causado ao mobiliário e equipamentos durante o período de execução dos serviços serão de inteira responsabilidade da Contratada.

i. Tipo: Remoção de entulho

· Aplicação:

A. Durante todo o período de realização dos serviços.

· Características Técnicas / Especificação:

A. Será removido todo entulho, conforme as normas do Órgão Público responsável.

B. Não poderá haver acúmulo de entulho no local de execução do serviços, sendo que sua retirada ocorrerá periodicamente.

C. Não poderá haver acúmulo de entulho e/ou material nas áreas externas.

D. Todo entulho deve ser retirado em horário estabelecido pela FISCALIZAÇÃO
E. A empresa deverá apresentar projeto de destinação correta dos resíduos no prazo de 10(dez) dias após a assinatura do contrato.

ii. Tipo: Limpeza Final

· Aplicação:

A. Limpeza para entrega dos serviços.

· Características Técnicas / Especificação:

A. Todas as alvenarias, revestimentos, pavimentações, vidros, etc., serão limpos abundante e cuidadosamente lavados, de modo a não serem danificadas outras partes já executadas por estes serviços de limpeza.

B. A lavagem de mármores e granitos será precedida com sabão neutro, perfeitamente isento de álcalis cáusticos.

C. As pavimentações e revestimentos destinados a polimento e lustração serão polidos em definitivo e lustrados.

D. As superfícies de madeira serão lustradas, envernizadas ou enceradas em definitivo, se for o caso.

E. Deverão ser removidos salpicos de argamassa, manchas e salpicos de tinta em todos os revestimentos, inclusive vidros.

F. Todos os produtos de limpeza que serão aplicados nos revestimentos deverão ser testados na superfície antes de sua utilização, verificando se não haverá alterações e danos aos seus acabamentos.
ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
1.
PREGÃO ELETRÔNICO N° 055/7066-2011
2.        Nome do licitante:

CNPJ:

Endereço Completo:

Telefone:

Fax:

E-mail:

3.
OBJETO: Registro de Preços para fornecimento e instalação de vidros temperados, incluindo a retirada de porta de vidro antiga, fornecimento e instalação de porta nova com molas e ferragens, em unidades Caixa localizadas no Distrito Federal, Entorno do DF, Unaí e Paracatu/MG, tudo em conformidade com as disposições deste Edital e de seus Anexos, que o integram e complementam, conforme abaixo, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES CONSTANTES DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/7066 - 2011 E SEUS ANEXOS. 

4. PROPOSTA DE PREÇO:

	OBJETO (A)
	PREÇO 

GLOBAL R$ (B)

	Fornecimento e Instalação de Vidros Temperados bem como Portas de Vidro
	(*)


 (*) Este é o valor que deverá ser transportado para a proposta de preços.

5.
PREÇO GLOBAL:    R$.............  (valor por extenso) Neste preço já incluído todos os impostos, taxas, fretes, embalagens, despesas de qualquer natureza, decorrentes do cumprimento da obrigação assumida e, ainda, se for o caso, encargos sociais e trabalhistas.
6.     PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ________ (_________) dias, contados da data de sua apresentação. (OBS.: Não inferior a 60 dias).
7.     PRAZO DE ENTREGA DOS PRODUTOS NO LOCAL INDICADO PELA CAIXA: ..........................(conforme alínea n do ítem 1.5 do Termo de Referência, Anexo I do Edital).
8.   PRAZO DE GARANTIA DOS PRODUTOS: .............................. (De, 12 (doze) meses, contados a partir da data de entrega e instalação).

9.      REPRESENTANTE(S) LEGAL (IS) DA EMPRESA, PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, CASO SEJA A VENCEDORA:

Nome:.....................................................................................................................


CPF:.............................................RG................................
             Órgão Expedidor.............

A empresa, por intermédio de seu representante legal abaixo identificado, declara, sob as penas da lei, que se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

Local e data

___________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

Nome/RG/CPF

DECLARAÇÕES


10.   Declaramos, sob as penalidades da lei, e para fins de participação no Pregão Eletrônico n° 055/7066-2011, que:


11.  O(s) produto(s) ofertado(s) é(são) novo(s), não recondicionado(s), não remanufaturado(s) ou reciclado(s);


12.   Nos preços propostos estão inclusos todos os impostos, taxas, fretes, embalagens, seguros, emissão de laudos e todas as demais despesas necessárias ao perfeito cumprimento da obrigação objeto da licitação em referência;


13.      Concordamos e nos submetemos a todos os termos, normas e especificações do pertinente do edital, bem como, às leis, decretos, portarias e resoluções cujas normas incidam sobre a presente licitação; 


14.      Cumprimos plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos no Pregão Eletrônico n° 055/7066-2011;


A empresa, por intermédio de seu representante legal abaixo identificado, declara, sob as penas da lei, que se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

INSTRUÇÕES:

A) A PROPOSTA DE PREÇO corresponde ao VALOR GLOBAL de R$ 322.921,06 (trezentos e vinte e dois mil, novecentos e vinte um reais e seis centavos), constante da Coluna B, o qual deve ser digitado, obrigatoriamente, após a anexação desta Proposta Comercial, e que representa o valor que será considerado para o julgamento da proposta.
B) A PROPOSTA COMERCIAL deve ser preenchida conforme modelo acima, em arquivo único, sem caracteres tais como figuras e com tamanho limitado a 8mg (megabytes), e anexada no endereço eletrônico www.caixa.gov.br/pregaoeletronico, no link Propostas / Abrangência Nacional (OK) / Selecionar o Pregão nº 055/7066-2011/ Enviar Proposta;

C) Não será admitido no preço unitário o fracionamento de centavo(s) que ultrapassar duas casas decimais, desprezando-se, sumariamente, a fração remanescente. 
TERMO DE COMPROMISSO DE COMBATE À CORRUPÇÃO E AO CONLUIO ENTRE LICITANTES E DE RESPONSABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL

[NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPL/MF nº ..........................., por meio do seu representante devidamente constituído, [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], doravante denominado [Licitante], para fins do disposto no item 8.7 do Edital de Pregão Eletrônico n.º 055/7066-2011. 

- Consciente de que a sociedade civil brasileira espera dos agentes econômicos a declaração de adesão a princípios, atitudes e procedimentos que possam mudar a vida política do País, assim como anseia pela efetiva prática de tais princípios; 

- Desejosa de oferecer à nação uma resposta à altura das suas expectativas; 

- Determinada a propagar boas práticas de ética empresarial, que possam erradicar a corrupção do rol das estratégias para obter resultados econômicos; 

- Ciente de que a erradicação das práticas ilegais, imorais e antiéticas depende de um esforço dos agentes econômicos socialmente responsáveis para envolver em tais iniciativas um número cada vez maior de empresas e organizações civis; 

Sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro e art. 90 da Lei 8.666/93, se compromete a:

1. Adotar, ou reforçar, todas as ações e procedimentos necessários para que as pessoas que integram as suas estruturas conheçam as leis a que estão vinculadas, ao atuarem em seu nome ou em seu benefício, para que possam cumpri-las integralmente, especialmente, na condição de fornecedor de bens e serviços para a CAIXA; 

2. Proibir, ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício dê, comprometa-se a dar ou ofereça suborno, assim entendido qualquer tipo de vantagem patrimonial ou extrapatrimonial, direta ou indireta, a qualquer funcionário CAIXA, nem mesmo para obter decisão favorável aos seus negócios; 

3. Proibir ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que aja em seu nome, seja como representante, agente, mandatária ou sob qualquer outro vínculo, utilize qualquer meio imoral ou antiético nos relacionamentos com funcionários CAIXA; 

4. Evitar que pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício estabeleça qualquer relação de negócio com as pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública; 

5. Não tentar, por qualquer meio, influir na decisão de outro participante quanto a participar ou não da referida licitação;

6. Apoiar e colaborar com a CAIXA em qualquer apuração de suspeita de irregularidade ou violação da lei ou dos princípios éticos refletidos nesta declaração, sempre em estrito respeito à legislação vigente; 

E, ainda, declara que:

7. A proposta anexa foi elaborada de maneira independente e que o seu conteúdo, bem como a intenção de apresentá-la não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante em potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa antes da abertura oficial das propostas;

8. Esta empresa e seus sócios-diretores não constam em listas oficiais por infringir as regulamentações pertinentes a valores sócios-ambientais, bem como não contrata pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que constem de tais listas;

9. Está plenamente ciente do teor e da extensão deste documento e que detém plenos poderes e informações para firmá-lo.

___________, __ de ________________ de ______

----------------------------------------------------------

[REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE, 

COM IDENTIFICAÇÃO COMPLETA]
	PLO - Planilha Orçamentaria Detalhada.
	 
	 
	 

	 

	RELAÇÃO DOS  ITENS DA OBRA/SERVIÇO
	 
	 
	 
	 
	 

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO 
	UNID
	QUANT
	CUSTO UNITÁRIO (PREÇO MÁXIMO)
	CUSTO ITEM             (PREÇO MÁXIMO)
	SUBTOTAL
	INCIDÊNCIA

	 
	
	
	
	MÃO-DE-OBRA
	MATERIAL
	MÃO-DE-OBRA
	MATERIAL
	ITEM
	(%)

	1
	DEMOLIÇÕES

	1.1
	REMOÇÃO DE PORTA DE VIDRO TEMPERADO 0.90X2.10
	UN
	60
	0
	0,00
	0,00
	0,00 
	0,00
	0,00

	1.2
	REMOÇÃO DE VIDRO TEMPERADO E FERRAGENS
	M2   
	280,8
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	1.3
	REMOÇÃO DE MOLA PISO
	UN
	60
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	1.4
	REMOÇÃO DE PUXADORES
	UN
	60
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	1.5
	DEMOLIÇÃO DE SOLEIRA
	M
	54
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	1.6
	REMOÇÃO DE PISO TATIL
	UN
	600
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	1.7
	DEMOLIÇÃO DE PISO EM GRANITO / SOLEIRA
	M2   
	20
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	1.8
	Remanejamento de luminárias
	un
	100
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	1.9
	Remanejamento de pontos elétricos
	un
	150
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	TOTAL DO ITEM ====>
	0,00
	0,00

	2
	PORTAS, ESQUADRIAS E VIDROS

	2.1
	PORTA EM VIDRO TEMPERADO INCOLOR 10mm, COM PELÍCULA JATEADA DIMENSÃO E FERRAGENS 120x210cm 
	M2   
	60
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	2.2
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE VIDRO TEMPERADO INCOLOR 10mm COM ESTRUTURA EM PERFIL DE ALUMÍNIO 
	M2   
	400
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	2.3
	MOLA DE PISO 
	UN
	60
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	2.4
	Remanejamento de porta giratóira
	un
	60
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	TOTAL DO ITEM ====>
	0,00
	0,00

	3
	PISOS

	3.1
	PISO TÁTIL 25X25 ALERTA / DIRECIONAL BORRACHA
	UN
	600
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	3.2
	PISO TÁTIL 25X25 ALERTA/DIRECIONAL CONCRETO
	M2   
	37,2
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	3.3
	FORNECIMENTO E APLICAÇÃO DE SOLUÇÃO QUÍMICA ANTIDESLIZANTE
	M2   
	240
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	3.4
	PISO EM GRANITO
	M2   
	45
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	TOTAL DO ITEM ====>
	0,00
	0,00

	4
	RODAPÉS, SOLEIRAS E PEITORIS

	4.1
	SOLEIRA EM GRANITO CINZA ANDORINHA (1,2 m)
	UN
	72
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	TOTAL DO ITEM ====>
	0,00
	0,00

	5
	COMUNICAÇÃO VISUAL

	5.1
	PELICULA ADESIVA (FAIXA 10 CM DE LARGURA PADRÃO CAIXA)
	M
	36
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	5.2
	PUXADOR PADRÃO PAR, PADRÃO CAIXA
	UN
	60
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	TOTAL DO ITEM ====>
	0,00
	0,00

	6
	FORRO / PINTURA

	6.1
	FORRO DE GESSO ACARTONADO
	M2   
	100
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	6.2
	PINTURA ACRÍLICA COM EMASSAMENTO
	M2   
	500
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	TOTAL DO ITEM ====>
	0,00
	0,00

	7
	ADMINISTRAÇÃO DA OBRA

	7.1
	ENGENHEIRO
	H
	200
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	7.2
	ENCARREGADO
	H
	400
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	TOTAL DO ITEM ====>
	0,00
	0,00

	8
	LIMPEZA GERAL

	8.1
	REMOÇÃO DE  ENTULHO
	M3  
	15
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	8.2
	 LIMPEZA FINAL
	M2   
	720
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	TOTAL DO ITEM ====>
	0,00
	0,00

	SUBTOTAL ====>
	0,00
	0,00

	BDI ====>
	0,00
	0,00

	TOTAL GERAL ====>
	0,00
	0,00

	 

	ASSINATURA DO COORDENADOR DO E.E.
	
	
	
	
	BDI
	0%

	 

	 

	LOCAL: 

	 
	ESTA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA É REFERENCIAL E ORIENTATIVA, LEMBRANDO QUE SÃO PRIORITÁRIAS AS INFORMAÇÕES CONTIDAS NOS PROJETOS E MEMORIAIS TÉCNICOS. SERVIÇOS NÃO CONSTANTES NESTA PLANILHA, VARIAÇÕES DE QUANTITATIVO E/OU OUTRAS DIVERGÊNCIAS NÃO SERVIRÃO COMO 
	 

	 
	
	 

	 
	
	 

	 
	
	 

	 
	
	 

	 


OBS: O preço global está dividido conforme detalhamento contido na planilha orçamentária anexa nesta proposta.
ANEXO III
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS
	PLO - Planilha Orçamentaria Detalhada.
	 
	 
	 

	 

	RELAÇÃO DOS  ITENS DA OBRA/SERVIÇO
	 
	 
	 
	 
	 

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO 
	UNID
	QUANT
	CUSTO UNITÁRIO (PREÇO MÁXIMO)
	CUSTO ITEM (PREÇO MÁXIMO)
	SUBTOTAL
	INCIDÊNCIA

	 
	
	
	
	MÃO-DE-OBRA
	MATERIAL
	MÃO-DE-OBRA
	MATERIAL
	ITEM
	(%)

	1
	DEMOLIÇÕES

	1.1
	REMOÇÃO DE PORTA DE VIDRO TEMPERADO 0.90X2.10
	UN
	60
	15,65
	0,00
	939,00 
	0,00 
	939,00 
	0,36 

	1.2
	REMOÇÃO DE VIDRO TEMPERADO E FERRAGENS
	M2   
	280,8
	4,65
	0,00
	1.305,72 
	0,00 
	1.305,72 
	0,51 

	1.3
	REMOÇÃO DE MOLA PISO
	UN
	60
	7,95
	0,00
	477,00 
	0,00 
	477,00 
	0,18 

	1.4
	REMOÇÃO DE PUXADORES
	UN
	60
	1,65
	0,00
	99,00 
	0,00 
	99,00 
	0,04 

	1.5
	DEMOLIÇÃO DE SOLEIRA
	M
	54
	2,6
	0,00
	140,40 
	0,00 
	140,40 
	0,05 

	1.6
	REMOÇÃO DE PISO TATIL
	UN
	600
	3,21
	0,00
	1.926,00 
	0,00 
	1.926,00 
	0,75 

	1.7
	DEMOLIÇÃO DE PISO EM GRANITO / SOLEIRA
	M2   
	20
	8,22
	0,00
	164,40 
	0,00 
	164,40 
	0,06 

	1.8
	Remanejamento de luminárias
	un
	100
	41,19
	2,06
	4.119,00 
	84,85 
	4.203,85 
	1,63 

	1.9
	Remanejamento de pontos elétricos
	un
	150
	32,27
	7,14
	4.840,50 
	230,41 
	5.070,91 
	1,96 

	TOTAL DO ITEM ====>
	14.326,28 
	5,54 

	2
	PORTAS, ESQUADRIAS E VIDROS

	2.1
	PORTA EM VIDRO TEMPERADO INCOLOR 10mm, COM PELÍCULA JATEADA DIMENSÃO E FERRAGENS 120x210cm 
	M2   
	60
	25,76
	349,60
	1.545,60 
	20.976,00 
	22.521,60 
	8,72 

	2.2
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE VIDRO TEMPERADO INCOLOR 10mm COM ESTRUTURA EM PERFIL DE ALUMÍNIO 
	M2   
	400
	5,36
	259,70
	2.144,00 
	#########
	#########
	41,04 

	2.3
	MOLA DE PISO 
	UN
	60
	13,51
	358,68
	810,60 
	21.520,80 
	22.331,40 
	8,64 

	2.4
	Remanejamento de porta giratóira
	un
	60
	402,38
	20,12
	24.142,80 
	1.207,20 
	25.350,00 
	9,81 

	TOTAL DO ITEM ====>
	#########
	68,21 

	3
	PISOS

	3.1
	PISO TÁTIL 25X25 ALERTA / DIRECIONAL BORRACHA
	UN
	600
	0,54
	11,35
	324,00 
	6.810,00 
	7.134,00 
	2,76 

	3.2
	PISO TÁTIL 25X25 ALERTA/DIRECIONAL CONCRETO
	M2   
	37,2
	7
	81,53
	260,40 
	3.032,92 
	3.293,32 
	1,27 

	3.3
	FORNECIMENTO E APLICAÇÃO DE SOLUÇÃO QUÍMICA ANTIDESLIZANTE
	M2   
	240
	10
	25
	2.400,00 
	6.000,00 
	8.400,00 
	3,25 

	3.4
	PISO EM GRANITO
	M2   
	45
	25,99
	138,94
	1.169,55 
	6.252,30 
	7.421,85 
	2,87 

	TOTAL DO ITEM ====>
	26.249,17 
	10,15 

	4
	RODAPÉS, SOLEIRAS E PEITORIS

	4.1
	SOLEIRA EM GRANITO CINZA ANDORINHA (1,2 m)
	UN
	72
	2,85
	22,75
	205,20 
	1.638,00 
	1.843,20 
	0,71 

	TOTAL DO ITEM ====>
	1.843,20 
	0,71 

	5
	COMUNICAÇÃO VISUAL

	5.1
	PELICULA ADESIVA (FAIXA 10 CM DE LARGURA PADRÃO CAIXA)
	M
	36
	0,5
	6,65
	18,00 
	239,40 
	257,40 
	0,10 

	5.2
	PUXADOR PADRÃO PAR, PADRÃO CAIXA
	UN
	60
	10,6
	55,64
	636,00 
	3.338,40 
	3.974,40 
	1,54 

	TOTAL DO ITEM ====>
	4.231,80 
	1,64 

	6
	FORRO / PINTURA

	6.1
	FORRO DE GESSO ACARTONADO
	M2   
	100
	8,5
	42,37
	850,00 
	4.237,00 
	5.087,00 
	1,97 

	6.2
	PINTURA ACRÍLICA COM EMASSAMENTO
	M2   
	500
	13,55
	10,34
	6.775,00 
	5.170,00 
	11.945,00 
	4,62 

	TOTAL DO ITEM ====>
	17.032,00 
	6,59 

	7
	ADMINISTRAÇÃO DA OBRA

	7.1
	ENGENHEIRO
	H
	200
	57,82
	 
	11.564,00 
	0,00 
	11.564,00 
	4,48 

	7.2
	ENCARREGADO
	H
	400
	9,63
	 
	3.852,00 
	0,00 
	3.852,00 
	1,49 

	TOTAL DO ITEM ====>
	15.416,00 
	5,97 

	8
	LIMPEZA GERAL

	8.1
	REMOÇÃO DE  ENTULHO
	M3  
	15
	7,5
	21,42
	112,50 
	321,30 
	433,80 
	0,17 

	8.2
	 LIMPEZA FINAL
	M2   
	720
	3,58
	0,00
	2.577,60 
	0,00 
	2.577,60 
	1,00 

	TOTAL DO ITEM ====>
	3.011,40 
	1,17 

	SUBTOTAL ====>
	258.336,85
	99,98

	BDI ====>
	64.584,21
	25,00

	TOTAL GERAL ====>
	322.921,06
	124,98

	 

	ASSINATURA DO COORDENADOR DO E.E.
	
	
	
	
	BDI
	25%

	 

	 

	LOCAL: 

	 
	ESTA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA É REFERENCIAL E ORIENTATIVA, LEMBRANDO QUE SÃO PRIORITÁRIAS AS INFORMAÇÕES CONTIDAS NOS PROJETOS E MEMORIAIS TÉCNICOS. SERVIÇOS NÃO CONSTANTES NESTA PLANILHA, VARIAÇÕES DE QUANTITATIVO E/OU OUTRAS DIVERGÊNCIAS NÃO SERVIRÃO COMO 
	 

	 
	
	 

	 
	
	 

	 
	
	 

	 
	
	 

	 


ANEXO IV

DESCRITIVO DAS PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA

E VALOR SIGNIFICATIVO DO OBJETO
Para fins de comprovação da qualificação técnico-operacional relativas ao objeto deste Edital, entenda-se como parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto, aquelas afetadas a intervenções físicas em edifício de uso comercial, tais como bancos ou escritórios, ou mais complexo tecnológica e operacionalmente, comprovando concomitantemente as especificações mínimas abaixo:

a)
Intervenções civis em imóvel com 250 m² de  área construída;

b)
Intervenção EM sistema elÉtrico com 30 KVA de potência instalada;

D)
É exigível profissional de Engenharia Civil.

ANEXO V

LOCAL DE REALIZAÇÃO DO OBJETO
	UNIDADE
	ENDEREÇO
	CIDADE
	

	210 SUL
	SCLS 210 BL A LJ 38
	BRASÍLIA/DF

	515 SUL
	CRS 515 BL A LOJA 47
	BRASÍLIA/DF

	AEROPORTO PRESIDENTE JK
	AEROPORTO INTERNACIONAL DE BRASÍLIA
	BRASÍLIA/DF

	BERNARDO SAYAO
	CRS 504 BLOCO A LOJA 64/65
	BRASÍLIA/DF

	BRAZLANDIA
	Q.06 BL. B LOJAS 1/5
	BRAZLÂNDIA/DF

	CEILANDIA NORTE
	CNN 02 BL C LOTES 2/4
	CEILÂNDIA/DF

	CEILANDIA
	QNM 12 VIA NM 12A LOTE 40 LOJAS 1,2 E 3
	CEILÂNDIA/DF

	COMERCIAL SUL
	SCS Q 04 BL A ED ISRAEL PINHEIRO
	BRASÍLIA/DF

	CONAB
	SGAS 901 CJT A LOTE 69 - ED. CONAB
	BRASÍLIA/DF

	GAMA
	SCC - BLOCO 06 LOJAS 42/60
	GAMA/DF

	GUARA
	QE 7 BLOCO A 
	GUARÁ/DF

	GUARÁ II
	QE 40 CONJUNTO H LOJA 09 – GUARÁ II
	GUARÁ/DF

	HFA
	AV CONTORNO DOS BOSQUES S/N HFA
	BRASÍLIA/DF

	LAGO SUL
	SHIS QI 05 BLOCO F LOJA 47 - CENTRO COMERCIAL GILBERTO SALOMÃO
	BRASÍLIA/DF

	LUCIO COSTA
	SHIS QI 09/11 BLOCO K LOJAS 05 A  07 - LAGO SUL
	BRASÍLIA/DF

	MEXICO
	CLS 107 BL B LJ 9/21
	BRASÍLIA/DF

	NUCLEO BANDEIRANTE
	AV. CENTRAL COMERCIAL - BLOCO 518/560 - LOTES 634/644
	NÚCLEO BANDEIRANTE/DF

	RIACHO FUNDO
	CLS 04, LOTES 3/4 
	RIACHO FUNDO/DF

	SAMAMBAIA
	QN 212 CONJUNTO B LOTE 01 
	SAMAMBAIA/DF

	SANTA MARIA
	AVENIDA ALAGADOS - CL 115 LOTE A
	SANTA MARIA/DF

	SIA
	SIA TRECHO 03 LOTES 230/260
	GUARÁ/DF

	PAB SPO
	SPO AREA 5 QUADRA 3, BLOCO Q - TERREO
	BRASÍLIA/DF

	SUDOESTE 
	CLSW 504 BL A LOJAS22 A 64 – SUDOESTE.
	BRASÍLIA/DF

	TAGUASUL
	QS 03 LOTE 11 LOJAS 4/5/6 – TAGUATINGA SUL
	TAGUATINGA/DF

	TAGUATINGA
	C 3 LOTE 10
	TAGUATINGA/DF

	TOP MALL
	CNB 12 LOTE 11/12 SHOPPING TOP MALL 
	TAGUATINGA/DF

	PARACATU
	PRAÇA FIRMINA SANTANA, 291 - CENTRO 
	PARACATU/MG

	UNAI
	AV GOV VALADARES 722
	UNAI/MG

	ÁGUAS LINDAS DE GOIÁS
	AV JK QD 35 LT 16 17 LJS 1 2 3 JD
	AGUAS LINDAS/ GO

	LUZIANIA
	PRAÇA EVANGELINO MEIRELES NR. 85, CENTRO
	LUZIANIA/GO

	NOVO GAMA
	QUADRA 482 LOTE 31 PARQUE ESTRELA DALVA VI PEDREGAL
	NOVO GAMA/GO

	PAB CRISTALINA
	AV 21 DE ABRIL, QD 17 LOTE 14
	CRISTALINA/GO

	VALPARAISO
	BR 040 KM 13 PQ. ESPLANADA III VALPARAISO SHOPPING – ALA NORTE LJ 1ª E 1B
	VALPARAISO/GO

	CONGRESSO
	PRAÇA TRÊS PODERES   ED. PRINCIPAL – TERREO
	BRASÍLIA/DF

	PRODASEN
	PRAÇA TRES PODERES ED. PRICIPAL ZONA CIVICO ADM
	BRASÍLIA/DF

	JOSÉ SEABRA
	SEPN 509 CONJUNTO C
	BRASÍLIA/DF

	ALMIRANTE SANDERSON DE QUEIROZ
	ESPLANADA DOS MINISTERIOS S/N ANEXO A – TERREO
	BRASÍLIA/DF

	MONTESE
	SMU – QG – BLOCO H – TERREO
	BRASÍLIA/DF

	ITAMARATY
	ESPLANADA DOS MINISTERIOS   BLOCO H, ANEXO
	BRASÍLIA/DF

	CONJUNTO NACIONAL
	SET SDN   LJ 11/14 – TERREO
	BRASÍLIA/DF

	MEC
	ESPLANADA DOS MINISTERIOS S/N BLC L ANEXO I
	BRASÍLIA/DF

	SERPRO
	SGAN 602 MOD V PAVIMENTO TERREO ED.SEDE 
	BRASÍLIA/DF

	STJ
	SET ADM. FEDERAL SUL Q 06 LT 01
	BRASÍLIA/DF

	MINISTERIO DO PLANEJAMENTO
	ESPLANADA DOS MINISTERIOS S/N BLOCO C TERREO
	BRASÍLIA/DF

	MINISTERIO DA DEFESA
	ESPLANADA DOS MINISTERIOS S/N
	BRASÍLIA/DF

	SOBRADINHO
	QD CENTRAL (COMERCIO) BLOCO 02
	SOBRADINHO/DF

	PLANALTINA
	QD 01 MOD 01 AV. INDEPENDENCIA
	PLANALTINA/DF

	PAT FORUM DE PLANALTINA
	AV. W2, LOTE 420, SETOR ADMINISTRATIVO
	PLANALTINA/DF

	DOM BOSCO
	SEPN 513 BLC D LT. 06 – ED. IMPERADOR
	BRASÍLIA/DF

	JUSTIÇA FEDERAL
	SAUS QUADRA 2 BLC G LT. 08
	BRASÍLIA/DF

	TJDFT
	SIG QUADRA 2 LOTE 460
	BRASÍLIA/DF

	TST
	SAFS QUADRA, 8 LT 01 BLOCO A – MEZANINO
	BRASÍLIA/DF

	SENADO FEDERAL
	PRAÇA TRES PODERES   ED. SENADO FEDERAL
	BRASÍLIA/DF

	TRT
	SET SAUS QUADRA 1   BLOCO D –SALA 110
	BRASÍLIA/DF

	MINISTERIO DO TRABALHO
	ESPLANADA DOS MINISTERIOS S/N BLC F ANEXO – TERREO
	BRASÍLIA/DF

	CAMARA DOS DEPUTADOS
	PRAÇA TRES PODERES, CÂMARA DEPUTADOS/ ANEXO
	BRASÍLIA/DF

	PALACIO DO PLANALTO
	PRAÇA TRÊS PODERES, PALÁCIO DO PLANALTO
	BRASÍLIA/DF

	TRF
	PRAÇA TRIBUNAIS SUPERIORES Q 02 BL K ED. TRF
	BRASÍLIA/DF

	BRASILIA SHOPPING
	SCN QUADRA 5 BLC A LJ. 24 L – 1º SUBSOLO
	BRASÍLIA/DF

	CORPORATE CENTER
	SCN 02 Q 02 BL A ED. CORPORATE CENTER
	BRASÍLIA/DF

	TCU
	SAFS Q 04 LOTE 01 – ED. SEDE DO TCU
	BRASÍLIA/DF

	CATEDRAL
	ESPLANADA DOS MINISTERIOS, BLOCO A TERREO
	BRASÍLIA/DF

	AGU
	SIG QUADRA 6 LOTE 800
	BRASÍLIA/DF

	TERRACAP
	SAM BLC F ED. TERRACAP – TERREO
	BRASÍLIA/DF

	PGR
	SAFS QUADRA, 4 LT 3 ANDAR 1
	BRASÍLIA/DF

	MPDFT
	PRAÇA BURITI BLOCO A LOTE 02 – ED. SEDE MPDFT
	BRASÍLIA/DF

	STF
	PRAÇA TRES PODERES, ANEXO IIB TERREO – STF
	BRASÍLIA/DF

	JUSTICA DO TRABALHO TAGUATINGA
	QSB 1 LOTE 20 – SOBRELOJA
	TAGUATINGA/DF

	CAV TRT
	QSB 1 LOTE 20 
	TAGUATINGA/DF

	LAGO NORTE
	CA 1 LOTE A LOJAS 134 A 142
	BRASÍLIA/DF

	CGU
	SAUS QD 1 BLOCO A, TERREO, SALA 28
	BRASÍLIA/DF

	JUSTICA FEDERAL SEDE II
	SAUS QD 4 BLOCO D LOTE. 07 - ED. JUSTICA
	BRASÍLIA/DF

	 PAB JEF
	SEPN 510, BLOCO C, ED CABO FRIO, TERREO 
	BRASÍLIA/DF

	JUSTICA DO TRABALHO BRASILIA
	SHLN LOTE 02 BLOCO B
	BRASÍLIA/DF

	UNB
	ICC SUL- ALA B -CAMPUS UNIVERSITÁRIO S/N – UNB
	BRASÍLIA/DF

	FORMOSA/GO
	PRAÇA DA IMACULADA CONCEICAO, 88
	FORMOSA/GO

	SAA CIDADE  AUTOMÓVEL
	SCIA QD 13 CONJUNTO 02 LOTE 12
	BRASÍLIA/DF

	SAA FLORIDA MALL
	SQB, RUA QUARESMEIRA 2A, LOTE 08, BLOCO Q, LOJAS 19 E 20.
	BRASÍLIA/DF

	SAA GAMA SHOPPING
	LOJA C-120, ÁREA ESPECIAL 01– GAMA SHOPPING, EQ 55/56, SETOR CENTRAL
	GAMA/DF

	SAA PARK SHOPPING
	SIA/SOF ÁREA 6580 CCCV – ED. PARK SHOPPING – TÉRREO
	BRASÍLIA/DF

	SAA SUDOESTE
	CLSW 103 BLOCO C LOJA 64/66
	BRASÍLIA/DF

	SAA TAGUATINGA SHOPPING
	LOJA 1033, PISO TÉRREO (L-1)- TAGUATINGA SHOPPING
	TAGUATINGA/DF

	SAA TERRAÇO SHOPPING
	SHC/AOS ENTREQUADRAS 2/8 LOTE 5 – ED. TERRAÇO SHOPPING – PISO L2
	BRASÍLIA/DF


ANEXO VI
DECLARAÇÃO

A empresa............................................., inscrita no CNPJ/MF...................................., DECLARA, sob as penas da Lei, para fins de participação no Pregão Eletrônico n( 055/7066-2011 que:

- se enquadra na condição de (microempresa ou empresa de pequeno porte), nos termos do Art. 3º, Inciso I (se microempresa) ou II (se empresa de pequeno porte) da LC 123, de 14 de dezembro de 2006, e não está inserida em nenhuma das excludentes hipóteses do § 4º do mesmo Artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido em licitações, previsto na referida Lei Complementar.

Localidade, ______ de  __________________ de ____

........................................................................................

Assinatura do representante legal da empresa

Nome/RG/CPF

Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante.

ANEXO VII
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO n.º  7066.01.1348.0/2011
Pregão Eletrônico Nº 055/7066-2011
VALIDADE: 12 (DOZE) meses, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial da União.
Pelo presente instrumento, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CAIXA, instituição financeira sob a forma de empresa pública, criada e constituída nos termos do Decreto-Lei n.º 759, de 12.08.69, e Decreto n.º 66.303, de 06.03.70, regendo-se, presentemente, pelo estatuto aprovado pelo Decreto n.º 6.796, de 17/03/2009, por meio de sua Representação de Sustentação ao Negócio em Brasília – RSN Logística/BR, inscrita no CNPJ sob o n.º 00.360.305/2660-58 com sede no SCS, Quadra 4, Bloco A, Lotes 106/136, em Brasília/DF, neste ato representada pelo ............, portador da cédula de identidade RG n.º....................inscrito no CPF sob o n.º................ daqui por diante designada simplesmente CAIXA, de um lado, e, de outro, a empresa ............, com sede na cidade de ............, no Estado de ............, inscrita no CNPJ sob o n.º ............, neste ato representada por seu ............, portador da cédula de identidade RG n.º ............, e inscrito no CPF sob o n.º ............, doravante designada simplesmente CONTRATADA, em face da autorização do Sr. ............,  ............ da CAIXA, de ..../.../........ – processo n.º ___________________, considerando o julgamento da licitação na modalidade de _____________________ PARA REGISTRO DE PREÇOS n.º ___________________, publicada no DOU do dia .............., bem como, a classificação da proposta publicada no DOU de __/__/2011, e a respectiva homologação conforme fls. ______, do processo n.º ___________________, RESOLVE registrar os preços, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por ela alcançada, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da e seus anexos e à proposta apresentada pela CONTRATADA no referido certame, sujeitando-se as partes contratantes às normas constantes da Lei nº 10.520, de 17/07/2002 e Decreto nº 5.450, de 31/05/2005 e Decreto 3.931, de 19/09/2001 e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e suas alterações posteriores, bem como às cláusulas e condições que se seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o fornecimento e instalação de Vidros Temperados em diversas unidades Caixa localizadas no Distrito Federal, Entorno do DF, Unaí e Paracatu/MG.
Parágrafo Primeiro - A caracterização pormenorizada do objeto contratado, os requisitos técnicos e as condições de fornecimento, bem como as obrigações e responsabilidades específicas estão indicadas no Termo de Referência – Anexo I, que integra(m) e complementa(m) esta Minuta de Ata de Registro de Preços.

Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a CAIXA a firmar contratações na quantidade estimada, podendo ocorrer licitações específicas para o objeto, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência na realização, em igualdade de condições.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A presente Ata tem validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial da União, e terá efeito de compromisso de fornecimento do objeto os nas condições estabelecidas.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O gerenciamento operacional deste instrumento cabe à RSLOG/BR – Instalação, sob a responsabilidade do empregado Otávio Daigele Simões Barbosa, o(s) qual(is) receberá(ão) delegação formal do Coordenador de sua Unidade e cabe à RSLOG/BR Gestão Formal de Contratos nas questões formais.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS

Os preços globais registrados são aqueles indicados na proposta comercial e planilhas apresentada pela empresa na licitação, conforme abaixo indicado:

FORNECEDOR: _____________ CNPJ _________________ .

PREÇO GLOBAL:

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

A CAIXA, após recebimento da nota fiscal/fatura, efetuará o pagamento à CONTRATADA no 10º (décimo) dia útil a contar do recebimento da nota fiscal/fatura e entrega do objeto aceito pela CAIXA, mediante crédito em conta corrente mantida pela CONTRATADA, obrigatoriamente, em agência da CAIXA. 
Parágrafo Primeiro - A nota fiscal/fatura deve conter todos os elementos exigidos na legislação aplicável, cabendo à CONTRATADA a sua correta emissão, em conformidade com a legislação tributária pertinente, devendo, ainda, constar no seu corpo:

a) a identificação completa da CAIXA, na qualidade de contratante, bem como o número do processo administrativo que originou a contratação e número do contrato/OF;

b) descrição detalhada de todos os itens que compõem o fornecimento de forma clara, indicando, inclusive, os valores unitários e totais, o período a que se refere, quando for o caso, bem como, a(s) unidade(s) da CAIXA contemplada(s) pelo fornecimento.

Parágrafo Segundo - A nota fiscal/fatura não aprovada pela CAIXA será devolvida à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo de pagamento da data de sua reapresentação. A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada pela CAIXA, em hipótese alguma, autorizará a CONTRATADA a suspender o fornecimento.

Parágrafo Terceiro - A CAIXA fará as retenções dos tributos, quando exigidas legalmente, em conformidade com a legislação vigente. As retenções não serão efetuadas caso a CONTRATADA se enquadre em hipótese excludente prevista na legislação, devendo, para tanto, apresentar a documentação pertinente ou declaração que comprove essa condição. Também não ocorrerá a retenção caso a CONTRATADA esteja amparada por medida judicial, que determine a suspensão do pagamento dos referidos tributos, devendo apresentar à CAIXA, a cada pagamento, a documentação que comprove essa situação.

Parágrafo Quarto - Os encargos sofridos pela CAIXA por atraso no repasse de obrigações tributárias de qualquer natureza, decorrentes do atraso na entrega da nota fiscal/fatura pela CONTRATADA, serão cobrados diretamente da CONTRATADA.

Parágrafo Quinto - Por ocasião do pagamento, será efetuado consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, para verificação da regularidade fiscal da Contratada, no âmbito federal, estadual, municipal e do distrito federal, bem como da regularidade com a Seguridade Social (INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), exigidas no procedimento de contratação (caso não sejam solicitados todos esses documentos quando do procedimento de licitação/contratação a RSN LOGÍSTICA/BR deve efetuar a adequação necessária). 

(incluir a alínea “a” abaixo em caso de licitação diferente de pregão eletrônico)

a) Caso a Contratada não seja cadastrada no SICAF, deve apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/fatura do fornecimento, as Certidões de quitação com os tributos federais, estaduais, municipais e do distrito federal, CND do INSS e CRF do FGTS. (caso não sejam solicitados todos esses documentos quando do procedimento de licitação/contratação a RSN LOGÍSTICA/BR deve efetuar a adequação necessária)
Parágrafo Sexto - Constatada a situação de irregularidade, a CONTRATADA será comunicada por escrito para que regularize sua situação no prazo de 05(cinco) dias úteis, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa, no mesmo prazo, sob pena das sanções cabíveis e, não havendo regularização, rescisão contratual. (somente incluir este parágrafo, caso o pagamento não seja efetuada em parcela única)
Parágrafo Sétimo - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.

Parágrafo Oitavo – O não pagamento da nota fiscal/fatura, por culpa exclusiva da CAIXA, no prazo estabelecido no contrato/OF, enseja a atualização do respectivo valor pelo IGP-M – Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte fórmula: 

           VIN

VAT =  -------  X  IDF, onde: 

           IDI

1 VAT = valor atualizado 

2 VIN = valor inicial 

3 IDI = IGP-M/FGV na data inicial

4 IDF = IGP-M/FGV na data final

Parágrafo Décimo Terceiro – o contrato/OF é alterável quando for preciso modificar a forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço.

CLÁUSULA SEXTA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC.

Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA:

I.
todos os tributos que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato, bem como as obrigações acessórias deles decorrentes;

II.
as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução dos serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA REVISÃO E REVOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento.

Parágrafo Primeiro. Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.

Parágrafo Segundo. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a CAIXA solicitará ao Fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a definição do parágrafo primeiro.

Parágrafo Terceiro. Não havendo êxito nas negociações, o fornecedor será liberado do compromisso assumido e a CAIXA poderá convocar os demais fornecedores classificados, observado o direito de preferência das MPE, visando igual oportunidade de negociação.

Parágrafo Quarto. Não havendo êxito nas negociações o Órgão gerenciador providenciará a revogação da Ata de Registro de Preços.

Parágrafo Quinto. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela ÁREA GESTORA.

Parágrafo Sexto. A CAIXA também poderá revogar a presente ATA por razões de interesse público.
CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada e as Ordens de Fornecimento ou Contratos a ela vinculadas poderão ser rescindidas, de pleno direito, no todo ou em parte, nas seguintes situações:

I - pela CAIXA:

a) No caso do fornecedor classificado recusar-se a atender à convocação para assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

b) na hipótese do detentor de preços registrados descumprir as condições desta Ata de registro de Preços;

c) na hipótese do detentor de preços registrados recusar-se a firmar contrato com os participantes do SRP, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

e) tiver presentes razões de interesse público.

II - pelo Fornecedor:

a) mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços;

b) na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados;

b) a solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela CAIXA e acarretar aplicação de penalidades prevista nesta Ata.

Parágrafo Primeiro. Ocorrendo o cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata, sem prejuízo da competente publicação no Diário Oficial da União.

Parágrafo Segundo. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial da União, por duas vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado e rescindida o Contrato ou a Ordem de Fornecimento a partir da última publicação. 

I) O disposto neste parágrafo não exime a obrigação do fornecedor manter seu endereço atualizado na CAIXA.
Parágrafo Terceiro. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

CLÁUSULA NONA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO OU DA Ordem de Fornecimento(OF)

A inexecução total ou parcial do contrato/OF enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas na legislação aplicável, garantida a defesa prévia.

Parágrafo Primeiro - Constituem motivo de rescisão do contrato/OF, independentemente de interpelação judicial:

a) o descumprimento total ou parcial, pela CONTRATADA, de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

b) a transferência total ou parcial do presente contrato/OF;

c) o cometimento reiterado de faltas ou falhas no fornecimento;

d) a decretação de falência ou insolvência civil da CONTRATADA;

e) a dissolução da sociedade;

f) a alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que, a juízo da CAIXA, prejudique a execução do contrato/OF;

g) a lentidão no seu cumprimento, levando a CAIXA a presumir o não cumprimento do fornecimento; e 

h) demais motivos especificados no Art.º 78 da Lei n.º 8.666/93.

Parágrafo Segundo - Havendo a rescisão do contrato/OF, cessarão todas as atividades da CONTRATADA, relativamente ao fornecimento contratado, os quais serão entregues à CAIXA, que os executará por si ou por terceiros.

Parágrafo Terceiro - Caso a CAIXA não se utilize da prerrogativa de rescindir o contrato/OF, ao seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das notas fiscais/faturas, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida.

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA reconhece os direitos da CAIXA, no caso de rescisão administrativa, prevista no Art.º 77 da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO LOCAL DA REALIZAÇÃO DO OBJETO

O fornecimento do objeto se dará (informar onde serão executados os serviços), em conformidade com a solicitação da CAIXA, nos prazos estipulados pela CAIXA nas respectivas Ordens de Fornecimento, Contratos e Termos de Referência.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO 

As condições de realização constam na minuta de Ordem de Fornecimento(Anexo VII) ou Contrato (Anexo VI), conforme o caso, discriminando o local de entrega, os prazos de realização, a forma de pagamento e de recebimento, as responsabilidades, as obrigações da CONTRATADA e da CAIXA.

Parágrafo Primeiro. A Contratação será formalizada mediante a elaboração de instrumento contratual, que é o primeiro ajuste firmado entre a Caixa e o particular ou o órgão/entidade da Administração Pública, onde há o acordo de vontade para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada;

Parágrafo Segundo. A contratação com o fornecedor registrado será formalizada por intermédio de assinatura de instrumento particular, minuta de contrato, Ordem de Fornecimento, observadas as cláusulas e condições do Edital e o Termo de Referência e conforme a minuta da Ata de Registro de Preços.

Parágrafo Terceiro. O instrumento Contrato (Anexo VI) é obrigatório nos casos em que o valor contratado for superior a R$ 80.000,00(oitenta mil reais), podendo, abaixo deste valor ser substituído pela Ordem de Fornecimento (Anexo VII)
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA, além das previstas no Edital, Ata e anexos:

(Excluir inciso(s) não pertinente(s) e incluir outro(s) específico(s) ao objeto, se necessário)

I
Obedecer rigorosamente o(s) prazo (s) e o(s) local (is) de entrega, bem como as demais disposições do contrato/OF, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer condição estabelecida, obrigando-se a indenizar a CAIXA, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte. A responsabilização estender-se-á aos danos causados a terceiros;

II
prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente a todas as reclamações e convocações da CAIXA;

III
dar ciência à CAIXA, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução do objeto;

IV
dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CAIXA, no tocante ao objeto contratado, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no contrato/OF;

V
prover todos os meios necessários à garantia da plena execução do contrato/OF, inclusive nos casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

VI
estruturar-se de modo compatível e prover toda a infra-estrutura necessária ao fornecimento objeto do contrato/OF, com a qualidade e rigor exigidos;

VII
fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe integralmente os ônus decorrentes;

VIII
Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para a CAIXA, no prazo de ___(por extenso) (o prazo deve ser indicado pelo gestor operacional, levando em conta a peculiaridade do produto que está sendo contratado), toda ou parte da remessa do fornecimento nos casos em que o objeto estiver em desacordo com as especificações do contrato/OF e anexos, apresentar defeitos, for produzido com matéria-prima que o torne impróprio ao uso e sem observância dos requisitos técnicos indispensáveis à boa qualidade e utilização de acordo com a legislação específica;

IX
respeitar as normas e procedimentos de controle interno da CAIXA, inclusive de acesso as suas dependências;

X
manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais da CAIXA de que venha a tomar conhecimento, ter acesso ou que lhe tenham sido confiados, sejam relacionados ou não com o objeto do contrato;

XI
manter, durante o prazo contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de contratação, nos termos do Art. 55, XIII, da Lei n.º 8.666/93.

XII
manter perante a CAIXA, durante a vigência da ATA, contrato ou OF, seu endereço comercial completo (logradouro, cidade, UF, CEP) e eletrônico, telefone, fax e nome dos seus representantes sempre atualizados, para fins de comunicação e encaminhamento de informações e documentos, inclusive os relativos a tributos, em face da condição da CAIXA de substituta tributária;

XIII

não manter relação de emprego/trabalho, de forma direta ou indireta, com menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos; 

XIV
assegurar a não utilização de trabalho em condições degradantes ou em condições análogas à escravidão e de práticas discriminatórias em razão de crença religiosa, raça, cor, sexo, partido político, classe social, nacionalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

São responsabilidades da CONTRATADA, além das demais previstas no contrato/OF e anexos:

I
todo e qualquer dano que causar à CAIXA ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatários, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CAIXA;

II
qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento contratado, eximindo a CAIXA de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

III
quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à CAIXA, por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do contrato/OF pela CONTRATADA, as quais serão reembolsadas à CAIXA.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA autoriza à CAIXA descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das notas fiscais/faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos em relação ao contrato/OF e/ou das notas fiscais/faturas de quaisquer outros contratos/OF que porventura a CONTRATADA mantenha com a CAIXA, independentemente de qualquer procedimento judicial, depois de assegurada a prévia defesa em processo administrativo para apuração dos fatos.

Parágrafo Segundo - O valor a ser ressarcido à CAIXA, nos casos de danos ou prejuízos em que a CONTRATADA for responsabilizada, será atualizado pelo índice de variação do IGP-M – Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, obtido no período compreendido entre a data da ocorrência do fato que deu causa ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à CAIXA, utilizando-se a seguinte fórmula:

           VIN

VAT =  -------  X  IDF, onde: 

           IDI

5 VAT = valor atualizado 

6 VIN = valor inicial

7 IDI = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o prejuízo (índice inicial)

IDF = IGP-M/FGV do mês do ressarcimento (índice final)

Parágrafo Terceiro - A ausência ou omissão da fiscalização da CAIXA não eximirá a CONTRATADA das responsabilidades previstas no contrato/OF.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CAIXA

A CAIXA obriga-se a:

I
indicar os locais e horários em que deverão ser fornecidos o objeto deste contrato, permitindo, quando for o caso, o acesso dos empregados da CONTRATADA nas dependências da CAIXA;

II
notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento;

III
efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.

IV
indicar o representante da CAIXA responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução do contrato.

V
exercer a fiscalização e acompanhamento do contrato por meio do representante especialmente designado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DA GARANTIA CONTRATUAL 

Não é necessária a apresentação de garantia contratual.
ANEXO VIII
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N.º______, PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE VIDROS TEMPERADOS, QUE ENTRE SI FIRMAM, DE UM LADO, A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E, DE OUTRO, A EMPRESA __________________.

Pelo presente instrumento, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA, instituição financeira sob a forma de empresa pública, constituída nos termos do Decreto-Lei nº 759, de 12/08/1969, e Decreto nº 66.303, de 06/03/1970, regendo-se, presentemente, pelo estatuto aprovado pelo Decreto nº 6.473, de 5/06/2008, por intermédio de sua Regional de Sustentação ao Negócio Logística em Brasília em RSN Logística/BR, CNPJ(MF) nº __________, situada na __________, CEP__________, neste ato representada pelo(a) __________ (indicar e qualificar o representante da CAIXA, informando também os dados da procuração que concede poderes de representação), daqui por diante designada CAIXA, de um lado e, de outro, a empresa __________ (indicar o nome da empresa em caixa-alta e negrito), inscrita no CNPJ(MF) sob o nº _______________ com sede na __________ CEP _________, neste ato representada por __________ (indicar e qualificar o representante da contratada), doravante designada CONTRATADA, em face da autorização do(a) __________ (indicar o nome e cargo do autor da autorização ____________ da CAIXA ou nos casos de autorização colegiada informar o ato/nº da Resolução e/ou Ata, p. ex., em face da autorização do Conselho Diretor da CAIXA, conforme Ata nº___), de ___/___/____, constante do Processo Administrativo nº ___________, (informar a modalidade e nº da licitação _______, têm justo e contratada o fornecimento do objeto deste instrumento, vinculada à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº_______ , ao edital nº _______ e seus anexos e à proposta apresentada pela CONTRATADA no referido certame, sujeitando-se as partes contratantes às normas constantes da Lei nº 10.520, de 17/07/2002 e Decreto nº 5.450, de 31/05/2005 e Decreto 3.931, de 19/09/2001 e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e suas alterações posteriores, bem como às cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto o fornecimento e instalação de Vidros Temperados em diversas unidades da Caixa localizadas no Distrito Federal, entorno do DF, Unaí e Paracatu/MG.
Parágrafo Único - A caracterização pormenorizada do objeto contratado, os requisitos técnicos e as condições de fornecimento, bem como as obrigações e responsabilidades específicas estão indicadas na Ata de Registro de Preços nº _______________, (se Pregão informar Termo de Referência – Anexo I nas demais modalidades informar Projeto Básico – Anexo I citar outros Anexos além dos referidos, quando for o caso, em qualquer das modalidades), que integra(m) e complementa(m) este contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O presente contrato terá a duração de 12 (doze) meses), a contar de dd/mm/aaaa, não podendo ser prorrogado. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

No curso da execução deste contrato caberá à RSLOG/BR – Instalação, através do empregado Otávio Daigele Simões Barbosa diretamente, o direito de fiscalizar a fiel observância das disposições deste instrumento.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS 
Pelo perfeito fornecimento, objeto deste contrato, e obedecidas as demais condições estipuladas neste instrumento, a CAIXA pagará à CONTRATADA o(s) preço(s) unitário(s) abaixo indicado(s), perfazendo o valor global de R$ __________ (valor por extenso), pelo período de vigência do contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO
A CAIXA, após recebimento da nota fiscal/fatura, efetuará o pagamento à CONTRATADA no 10º (décimo) dia útil a contar do recebimento da nota fiscal/fatura e entrega do objeto aceito pela CAIXA, mediante crédito em conta corrente mantida pela CONTRATADA, obrigatoriamente, em agência da CAIXA.
Parágrafo Primeiro - A nota fiscal/fatura deve conter todos os elementos exigidos na legislação aplicável, cabendo à CONTRATADA a sua correta emissão, em conformidade com a legislação tributária pertinente, devendo, ainda, constar no seu corpo:

c) a identificação completa da CAIXA, na qualidade de contratante, bem como o número do processo administrativo que originou a contratação e número do contrato;

d) descrição detalhada de todos os itens que compõem o fornecimento de forma clara, indicando, inclusive, os valores unitários e totais, o período a que se refere, quando for o caso, bem como, a(s) unidade(s) da CAIXA contemplada(s) pelo fornecimento.

Parágrafo Segundo - A nota fiscal/fatura não aprovada pela CAIXA será devolvida à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo de pagamento da data de sua reapresentação. (incluir nos casos de fornecimento parcelado. A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada pela CAIXA, em hipótese alguma, autorizará a CONTRATADA a suspender o fornecimento.

Parágrafo Terceiro - A CAIXA fará as retenções dos tributos, quando exigidas legalmente, em conformidade com a legislação vigente. As retenções não serão efetuadas caso a CONTRATADA se enquadre em hipótese excludente prevista na legislação, devendo, para tanto, apresentar a documentação pertinente ou declaração que comprove essa condição. Também não ocorrerá a retenção caso a CONTRATADA esteja amparada por medida judicial, que determine a suspensão do pagamento dos referidos tributos, devendo apresentar à CAIXA, a cada pagamento, a documentação que comprove essa situação.

Parágrafo Quarto - Os encargos sofridos pela CAIXA por atraso no repasse de obrigações tributárias de qualquer natureza, decorrentes do atraso na entrega da nota fiscal/fatura pela CONTRATADA, serão cobrados diretamente da CONTRATADA.

Parágrafo Quinto - Por ocasião do pagamento, será efetuado consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, para verificação da regularidade fiscal da Contratada, no âmbito federal, estadual, municipal e do distrito federal, bem como da regularidade com a Seguridade Social (INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), exigidas no procedimento de contratação. 

a) Caso a Contratada não seja cadastrada no SICAF, deve apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/fatura do fornecimento, as Certidões de quitação com os tributos federais, estaduais, municipais e do distrito federal, CND do INSS e CRF do FGTS. 
Parágrafo Sexto - Constatada a situação de irregularidade, a CONTRATADA será comunicada por escrito para que regularize sua situação no prazo de 05(cinco) dias úteis, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa, no mesmo prazo, sob pena das sanções cabíveis e, não havendo regularização, rescisão contratual. 

Parágrafo Sétimo - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.

Parágrafo Oitavo – O não pagamento da nota fiscal/fatura, por culpa exclusiva da CAIXA, no prazo estabelecido neste contrato, enseja a atualização do respectivo valor pelo IGP-M – Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte fórmula: 

           VIN

VAT =  -------  X  IDF, onde: 

           IDI

8 VAT = valor atualizado 

9 VIN = valor inicial 

10 IDI = IGP-M/FGV na data inicial

11 IDF = IGP-M/FGV na data final

Parágrafo Décimo Terceiro – Este contrato é alterável quando for preciso modificar a forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço.

CLÁUSULA SEXTA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC.

Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA:

I.
todos os tributos que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato, bem como as obrigações acessórias deles decorrentes;

II.
as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução dos serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA, além das previstas no Edital, Ata e anexos:

(Excluir inciso(s) não pertinente(s) e incluir outro(s) específico(s) ao objeto, se necessário)

I
Obedecer rigorosamente o(s) prazo (s) e o(s) local (is) de entrega, bem como as demais disposições deste contrato, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer condição estabelecida, obrigando-se a indenizar a CAIXA, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte. A responsabilização estender-se-á aos danos causados a terceiros;

II
prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente a todas as reclamações,e convocações da CAIXA;

III
dar ciência à CAIXA, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução do objeto;

IV
dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CAIXA, no tocante ao objeto contratado, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste contrato;

V
prover todos os meios necessários à garantia da plena execução do contrato, inclusive nos casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

VI
estruturar-se de modo compatível e prover toda a infra-estrutura necessária ao fornecimento objeto deste contrato, com a qualidade e rigor exigidos;

VII
fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe integralmente os ônus decorrentes;

VIII
Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para a CAIXA, no prazo de 20 (vinte) dias, toda ou parte da remessa do fornecimento nos casos em que o objeto estiver em desacordo com as especificações deste contrato e anexos, apresentar defeitos, for produzido com matéria-prima que o torne impróprio ao uso e sem observância dos requisitos técnicos indispensáveis à boa qualidade e utilização de acordo com a legislação específica];

IX
respeitar as normas e procedimentos de controle interno da CAIXA, inclusive de acesso as suas dependências;

X
manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais da CAIXA de que venha a tomar conhecimento, ter acesso ou que lhe tenham sido confiados, sejam relacionados ou não com o objeto deste contrato;

XI
manter, durante o prazo contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de contratação, nos termos do Art. 55, XIII, da Lei n.º 8.666/93.

XII
manter perante a CAIXA, durante a vigência do contrato, seu endereço comercial completo (logradouro, cidade, UF, CEP) e eletrônico, telefone, fax e nome dos seus representantes sempre atualizados, para fins de comunicação e encaminhamento de informações e documentos, inclusive os relativos a tributos, em face da condição da CAIXA de substituta tributária;

XIII

não manter relação de emprego/trabalho, de forma direta ou indireta, com menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos; 

XIV
assegurar a não utilização de trabalho em condições degradantes ou em condições análogas à escravidão e de práticas discriminatórias em razão de crença religiosa, raça, cor, sexo, partido político, classe social, nacionalidade.

CLÁUSULA OITAVA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

São responsabilidades da CONTRATADA, além das demais previstas neste contrato e anexos:

I
todo e qualquer dano que causar à CAIXA ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatários, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CAIXA;

II
qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento contratado, eximindo a CAIXA de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

III
quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à CAIXA, por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do contrato pela CONTRATADA, as quais serão reembolsadas à CAIXA.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA autoriza à CAIXA descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das notas fiscais/faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos em relação a este contrato e/ou das notas fiscais/faturas de quaisquer outros contratos que porventura a CONTRATADA mantenha com a CAIXA,  independentemente de qualquer procedimento judicial, depois de assegurada a prévia defesa em processo administrativo para apuração dos fatos.

Parágrafo Segundo - O valor a ser ressarcido à CAIXA, nos casos de danos ou prejuízos em que a CONTRATADA for responsabilizada, será atualizado pelo índice de variação do IGP-M – Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, obtido no período compreendido entre a data da ocorrência do fato que deu causa ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à CAIXA, utilizando-se a seguinte fórmula:

           VIN

VAT =  -------  X  IDF, onde: 

           IDI

12 VAT = valor atualizado 

13 VIN = valor inicial

14 IDI = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o prejuízo (índice inicial)

IDF = IGP-M/FGV do mês do ressarcimento (índice final)

Parágrafo Terceiro - A ausência ou omissão da fiscalização da CAIXA não eximirá a CONTRATADA das responsabilidades previstas neste contrato.
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CAIXA

A CAIXA obriga-se a:

I
indicar os locais e horários em que deverão ser fornecidos o objeto deste contrato, permitindo, quando for o caso, o acesso dos empregados da CONTRATADA nas dependências da CAIXA;

II
notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento;

III
efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.

IV
indicar o representante da CAIXA responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução do contrato.

V
exercer a fiscalização e acompanhamento do contrato por meio do representante especialmente designado.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

Para este contrato não é necessária a apresentação de garantia contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato/OF e/ou pelo atraso injustificado na sua execução, garantida a prévia defesa, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes sanções, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

I
-  advertência;

II
-  multa;

III 
-  impedimento de licitar e contratar com a CAIXA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
IV
-  declaração de inidoneidade.

Parágrafo Primeiro. A advertência será aplicada em casos de faltas leves assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo de monta ao interesse do objeto contratado.

Parágrafo Segundo. A CONTRATADA sujeitar-se-á à multa 0,3% sobre o valor da Ordem de Execução de Serviços por dia de atraso, sendo cobrada em dobro a partir do 31º dia (trigésimo primeiro), e limitada a 10% do valor da respectiva OES.
Parágrafo Terceiro. As multas serão descontadas do valor da nota fiscal/fatura, e, se não for suficiente, será cobrada diretamente da CONTRATADA ou judicialmente

Parágrafo Quarto. A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a CAIXA pelo prazo de até 05 (cinco) anos poderá ser aplicada nos casos que a CONTRATADA não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato/OFS, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

Parágrafo Quinto. A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta se a CONTRATADA descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos resultem prejuízos à CAIXA, e, ainda, sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais.
Parágrafo Sexto - As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II.

Parágrafo Sétimo. A penalidade de declaração de suspensão temporária de licitar e de contratar com a CAIXA pelo prazo de até 05 anos poderá ser aplicada  caso a empresa classificada , convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a presente Ata de Registro de Preço, em caso de reincidência de descumprimento de prazo contratual, descumprimento ou cumprimento parcial de obrigação contratual, ou ainda em caso de rescisão contratual, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à CAIXA.

Parágrafo Oitavo. A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser aplicada  à CONTRATADA que:

I - descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos resultem prejuízos à CAIXA;

II - tenha sofrido condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou deixe de cumprir suas obrigações fiscais;

III - que tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação.

Parágrafo Nono. As penalidades de advertência, suspensão temporária ou de declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa.

Parágrafo Décimo. As penalidades de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade, aplicadas pela autoridade competente da CAIXA ou ministerial, respectivamente, após a instrução do pertinente processo no qual fica assegurada a ampla defesa da CONTRATADA, serão lançadas no SICAF.

Parágrafo Décimo Primeiro. A penalidade de declaração de inidoneidade impossibilita o fornecedor ou interessados de relacionar-se com a Administração Pública.

Parágrafo Décimo Segundo. A falta de equipamentos ou recursos materiais não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas no instrumento contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ILÍCITOS PENAIS

As infrações penais tipificadas na Lei nº 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas na legislação aplicável, garantida a defesa prévia.

Parágrafo Primeiro - Constituem motivo de rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial:

a)
o descumprimento total ou parcial, pela CONTRATADA, de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

b) a transferência total ou parcial do contrato/OF;

c) o cometimento reiterado de faltas ou falhas na prestação dos serviços;

d)
a decretação de falência ou insolvência civil da CONTRATADA;

e)
a dissolução da sociedade;

f)
a alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que, a juízo da CAIXA, prejudique a execução do contrato/OF;

g)
a lentidão no seu cumprimento, levando a CAIXA a presumir a não execução da prestação dos serviços contratados; e 

h)
demais motivos especificados no Art.º 78 da Lei n.º 8.666/93.

Parágrafo Segundo - Havendo a rescisão do contrato, cessarão todas as atividades da CONTRATADA, relativamente ao fornecimento contratado, os quais serão entregues à CAIXA, que os executará por si ou por terceiros.

Parágrafo Terceiro - Caso a CAIXA não se utilize da prerrogativa de rescindir este contrato, ao seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das notas fiscais/faturas, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida.

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA reconhece os direitos da CAIXA, no caso de rescisão administrativa, prevista no Art.º 77 da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de dotação orçamentária prevista no item de acompanhamento n.º 5303-02, no compromisso registrado no SIPLO sob o nº 000555/2011-BR.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

I
todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços e divulgadas pela CAIXA, por meio de publicação no Diário Oficial da União;

II 
é vedado caucionar ou utilizar a Ata de Registro de Preços, o Contrato ou a Ordem de Fornecimento decorrente do presente registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da CAIXA;

III
o detentor do preço registrado informará à CAIXA, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa;

IV
o Fornecedor não poderá utilizar sua qualidade de empresa contratada ou o nome da CAIXA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, por exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediato cancelamento desta Ata, do Contrato e da Ordem de Fornecimento decorrente, independentemente de aviso ou interpelação judicial, sem prejuízo da responsabilidade da Contratada;

V
em razão de eventuais alterações estruturais da CAIXA, poderá haver modificações nos locais de fornecimento, caso em que a CAIXA notificará a CONTRATADA para promover as mudanças necessárias;

VIII
é vedado à CONTRATADA a subcontratação de empresa para o fornecimento contratado.

IX
a CONTRATADA está ciente de que deve guardar por si, por seus empregados, ou prepostos, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou que, por qualquer forma ou modo, venham tomar conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, em razão dos serviços a serem confiados, ficando, portanto, por força da lei, civil e penal, responsável por sua indevida divulgação e descuidada ou incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

Para dirimir as questões oriundas deste Contrato, será competente a Seção Judiciária da Justiça Federal do Distrito Federal na cidade de Brasília.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes firmam o presente, em 02(duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Local/data

	
	
	

	
	
	

	CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
	
	DENOMINAÇÃO DA CONTRATADA

	Nome: ______________

CPF(MF): ______________
	
	Nome: ______________

CPF(MF): ______________


Testemunhas

	
	
	

	Nome: ______________
	
	Nome: ______________

	CPF(MF): ______________
	
	CPF(MF): ______________


ANEXO IX
MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO

(MO 19214 007)
Regional de Sustentação ao Negócio – Logística/BR

SCS Quadra 4, Ed. Centro Oeste, Lote106/136 4º andar

CEP 70.304-906 – Brasília – DF

Ordem de Fornecimento nº XXX.PPP.AAAA.SS 

Local, 99 de mês de 9999 

À 

(Fornecedor) 

CNPJ: . . / - 

Endereço: 

CEP - Cidade/UF 

Assunto: Ata nº ______/______ - REGISTRO DE PREÇOS 

Processo: ______________/ano

Pregão Eletrônico: ________/ano

Prezados Senhores 

1. Autorizamos o fornecimento dos materiais constantes na Ata de Registro de Preços supra mencionada, conforme itens, quantidades, quadro de distribuição e endereços de entrega indicados abaixo. 

2. Especificações: Conforme Termo de Referência da Ata de Registro de Preços 

3. Prazo de entrega: 20 dias corridos, a contar da data da assinatura desta Ordem de Fornecimento, em conformidade à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº _____ / _____. 

4. Quantidade Solicitada: 

	Item do pregão
	Descrição do Objeto
	Unid. considerada
	Preço unitário

R$
	Qtde solicitada
	Preço total

R$

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Total em R$ 
	0,00 


5. Distribuição 

5.1 Entrega do material: 

	Nome/Sigla e CNPJ da unidade 
	Serviço/Código 
	Qtde. 
	Endereço, cidade, UF, CEP, Contato e Telefone (com DDD) 

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


5.2 Nome e Endereço da Unidade Demandante: 

CEP: 

6. Dados Orçamentários 

6.1 Item Orçamentário/Evento: 

6.2 Compromisso SIPEC nº:_______ /____ /___UF (anexar extrato) 

6.3 Centro Custo: 

7. Endereços 

7.1 Endereço da Contratante: 

7.1.1. CNPJ: Inscrição Estadual: (Isento) 

8. Controle de Pedidos 

8.1 Controle de Quantidades 

	OBJETO
	Quantidades Total da ATA
	Qtde utilizada
	Saldo
	Esta solicitação
	Saldo atualizado

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


8.2
Controle Financeiro

	OBJETO
	Valores Preço unitário

R$


	Valor total ATA

R$
	Valor utilizado

R$
	Esta solicitação

R$
	Saldo atualizado

R$

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


Observação: A Nota Fiscal deve ser apresentada discriminadamente, contendo o código e a quantidade de cada material. Todas as faturas/notas fiscais deverão vir acompanhadas dos respectivos relatórios, bem como atestadas pela unidade/empregado que recebeu o material. 

9. Integram esta O.F. todas as cláusulas, itens e anexos da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº _________ /_______, bem como o Termo de Referência do Edital nº __________/_______ e a proposta da empresa vencedora do certame.

Observação(ões): 

Atenciosamente,

____________________________________ .

Local/Data

____________________________________________ .

Assinatura, sob carimbo, do responsável pela empresa

_____________________________ .

Assinatura, sob carimbo, do analista

Nome:

____________________________________ .

Assinatura, sob carimbo, do gerente

Nome:
20_01_2011 Modelo PE Fornecimento Dir Prefer MPE SIWFM.doc
20_01_2011 Modelo PE Fornecimento Dir Prefer MPE SIWFM.doc
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